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DEDICATÓRIA 

Dedico este trabalho 
 
     A vocês.... 
 
               Meus amigos.... 
 
Que nunca escutaram o barulho do vento; 
 
O canto dos pássaros; 
 
O som das águas.... 
 
A vocês... 
 
Que fizeram dos obstáculos um trampolim e do silêncio uma lição de vida; 
 
E... que entregaram em nossas mãos os seus ouvidos. 
 
A vocês... 
 
Que nos ensinaram muito... Que é possível:  
 
Falar com as mãos 
 
Ver com os sentimentos e... 
 
Ouvir com o coração. 
 
Vocês.... Que não ouvem a nossa voz, mas sabem exatamente o que queremos 

dizer quando damos aquele gostoso abraço! 

Vocês sabem observar o brilho do sol 
 
Das águas 
 
E o azul do céu. 
 
Vocês nos ensinam a linguagem do amor e sabem dar valor em pequenos gestos 
  
Como o sorriso de quem realmente os considera como verdadeiramente 
 
Capazes de vencer. 

  Sim....    
 

A vocês 
 
              Meus amigos surdos!  
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RESUMO 

O SUCESSO ESCOLAR DE ALUNOS COM SURDEZ NEUROSSENSORIAL 
SEVERO/PROFUNDA: A EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE INCLUSÃO/ EXCLUSÃO  
  
 
Atualmente a "inclusão" tem sido um tema amplamente discutido devido aos 
movimentos e as exigências legais em prol da escolarização das pessoas com 
necessidades especiais. A diversidade humana tornou-se objeto de estudo de vários 
educadores na busca de estratégias  de ensino que adequadas ás necessidades de 
cada aluno. Embora  a escola seja a instituição responsável pela a 
operacionalização dessas estratégias, tem desempenhado o papel de reprodutora 
do capital cultural do contexto que cada indivíduo está inserido expondo ainda mais 
as desigualdades sociais, físicas, econômicas e culturais, gerando as desigualdades 
educativas. Ainda assim há pessoas que conseguem obter o sucesso escolar por 
concluir o ensino superior, destes destacam-se aqueles que possuem surdez que se 
caracteriza como sendo uma necessidade especial. Assim, o presente estudo 
objetiva compreender os fatores que permitiram a construção do sucesso escolar de 
alunos com surdez neurossensorial (severo/profunda) que concluíram o ensino 
superior, investigando nas histórias de vidas o contexto sócio-cultural destes 
sujeitos. Buscou, ainda, investigar o percurso da aprendizagem desse aluno durante 
a sua escolarização. Para cumprir  com esta proposta de trabalho foi utilizado a 
pesquisa qualitativa baseada na investigação das histórias de vidas de 8 sujeitos 
surdos concluintes do ensino superior até o ano de 2007, nas seguintes instituições:  
uma Universidade Pública, uma Universidade Confessional, uma Universidade 
Particular e  uma Faculdade Particular da cidade de Goiânia. Para proceder com a 
investigação foi analisado a concepção de "inclusão” como desigualdades 
educativas a partir de Pierre Bourdieu, a concepção de "aprendizagem" na 
perspectiva de Bernad Charlot e "aprendizagem dos surdos’ na perspectiva de 
Ronice Müller Quadros. 
 
 
Palavras chaves: Inclusão, surdez, aprendizagem 
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 ABSTRACT 

SUCCESSFUL SCHOOLING OF STUDENTS WITH SEVERE/DEEP 
NEUROSSENSORIAL DEAFNESS: EDUCATION IN TIMES OF 
INCLUSION/EXCLUSION 
 

 

“Inclusion” has currently been a widely discussed theme due to movements and legal 
demands in favor of the schooling of special needs people. Human diversity has 
become an object of study for several educators in search of teaching strategies 
compatible to individual students needs. Although the school is the institution in 
charge of operationalizing such strategies, it has reproduced the cultural capital of 
subject’s contexts, revealing even more social, physical, economical and cultural 
inequalities, and, consequently, creating educational inequalities as well. Still, there 
are people who attain successful schooling by concluding Higher Education courses, 
a prominent case being that of subjects with a level of deafness classified as a 
special need. Therefore, this study aims at the comprehension of the key factors 
which made possible for people with severe/deep deafness to conclude Higher 
Education courses, investigating the social-cultural contexts of their life stories and 
their route of learning throughout the schooling period. In order to achieve such aim, 
a qualitative research was conducted based on the inquiry of life stories of 8 deaf 
subjects concluding Higher Education courses until 2007 in the following types of 
institutions: a public university, a confessional university, a private university and a 
private college in the city of Goiânia. The conduction of the study also consisted of 
the analysis of the conception of “inclusion” as educational inequalities based on 
Pierre Bourdieu, the conception of “learning” in the perspective of Bernard Charlot 
and the conception of “learning” by deaf subjects in the view of Ronice Muller 
Quadros.  
 

Key-words:  inclusion, deafness, learning. 
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INTRODUÇÃO 

 A pesquisa intitulada “O sucesso escolar de alunos com surdez 

neurossensorial severo/profunda: a educação em tempos de inclusão/exclusão” 

buscou compreender e explicar o sucesso escolar de alunos com surdez 

neurossensorial severo/profunda que concluíram o ensino superior. Com este 

propósito foram investigados os fatores que mais influenciaram no percurso da 

aprendizagem desse aluno durante a escolarização.  

 O acesso à educação para pessoas com necessidades especiais, 

lentamente vai sendo ampliada, embora o discurso no campo educacional venha 

insistentemente utilizando o termo “inclusão” como sinônimo de um projeto já 

consolidado. Segundo Sassaki, a inclusão “constitui-se um processo bilateral”, a 

sociedade se prepara para receber em seus meios as pessoas com necessidades 

especiais e estas por sua vez se preparam para ser inseridas na sociedade.” 

(SASSAKI,1997, p.41) Entretanto, embora exista um discurso que dá garantia de 

acesso ao ambiente formal de ensino a todas as pessoas com necessidades 

especiais, na prática esse processo encontra-se em lento desenvolvimento no Brasil. 

 É fácil constatar que nas últimas décadas a diversidade humana vem se 

tornando objeto de estudo de vários educadores. Estes estudos enfatizam que a 

escola deve deixar de priorizar a homogeneização, buscando alternativas para tratar 
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os “diferentes”: com escolas diferentes para crianças diferentes; aulas diferentes 

para crianças diferentes; horário diferente para crianças diferentes, enfim, com tais 

soluções pretende-se agregar os diferentes a fim de garantir a aprendizagem de 

todos. 

 Hoje não se fala mais em homogeneização escolar, e sim na escola 

diversificada ou escola inclusiva onde todos têm acesso. Ao analisar as finalidades 

pedagógicas da escola Tiballi agrega à formação e qualificação profissional do 

professor outros elementos importantes para que a escola cumpra a sua função 

social de educar a todos. 

 São necessárias três condições para que escola mantenha o seu papel de 
garantir o acesso e a permanência no processo de escolarização: garantir à 
escola as condições institucionais e materiais para o seu funcionamento; 
propiciar ao professor a qualificação profissional que possibilita distinguir e 
trabalhar pedagogicamente as diferentes formas de aprender que os alunos 
apresentam em uma mesma sala de aula; garantir aos alunos a formação 
intelectual, ética e cultural que se dá por meio do conhecimento. (TIBALLI, 
2003, p.207) 

 

 

  Assim, tratando-se de alunos com necessidades educativas especiais é 

necessário que o professor ensine por meios de estratégias que sejam facilitadoras 

do aprendizado, mesmo que estas demandem diferentes alternativas didáticas.  

 Embora a formação acadêmica forneça os conhecimentos necessários 

para lidar com as diferenças em sala de aula, é de responsabilidade do próprio 

professor, buscar a sua capacitação profissional. Conforme, Libâneo é de 

competência do professor a promoção de ações de desenvolvimento profissional, ou 

seja, as ações destinadas à formação e á atualização continuada (LIBÂNEO, 2003, 

p.331) Com esta finalidade os cursos de formação devem considerar que o aluno 

também está inserido em outros contextos sociais e carregam consigo valores, 

costumes e herança cultural que influenciam na construção da sua identidade. 
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Conhecer os limites e as possibilidades de cada aluno pode facilitar para o professor 

a utilização de estratégias que facilitem o processo de aprendizagem desse aluno. 

Em consonância com este pensamento, Lima diz que “é do contexto histórico e 

social que emergem as possibilidades, os modos e alternativas da identidade social 

do homem”. (LIMA, 2006, p.114) Esse contexto pode estar repleto de barreiras 

físicas, sociais, econômicas e psicológicas que influenciam no processo de 

aprendizagem. A criança chega ao ambiente escolar com valores, hábitos e 

costumes adquiridos em outros ambientes. Por isso, podemos concordar com 

Sacristan “A escola não no vive no vazio [...] mostra e reproduz o que há fora dela” 

(SACRISTAN, 2002, p. 25).  Essa situação expõe cada vez mais o aluno e gera o 

que denominamos de “desigualdades educativas”. 

 As pessoas com surdez, que constituem os sujeitos desta pesquisa, são 

pessoas privadas da audição, mas tentaram superar essas barreiras, buscando 

formas alternativas de comunicação a exemplo da Língua de Sinais que no Brasil é 

denominada de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais). Essa alternativa de 

comunicação leva-os a se agruparem, gerando hábitos, costumes comuns e formas 

particulares de interações sociais. Por meio dessas formas peculiares de interações 

sociais o sujeito surdo constrói a sua própria identidade.  

  Ao ser exposta à língua de sinais e à outras formas específicas de 

comunicação antes do início da sua escolarização, a pessoa surda adquire hábitos e 

costumes que influenciarão no seu processo de aprendizagem. A grande maioria 

dos professores sente dificuldade de lidar com essas especificidades e, não 

sabendo como proceder ignora o processo inclusivo. Em geral o professor se 

esquiva da sua responsabilidade com a educação inclusiva de qualidade, não 

levando em consideração as particularidades de cada aluno, em conseqüência de 
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seu despreparo profissional. Ao se deparar com as diferenças na sala de aula o 

professor se sente inseguro e se vê desafiado. Para superar os desafios seria 

necessário estabelecer métodos e estratégias de ensino que contemplassem á 

diversidade humana, que envolvesse e explorasse as habilidades, os interesses de 

cada aluno, para isso o professor precisa conhecer cada aluno na sua 

especificidade, bem com, planejar os conteúdos, fazendo os ajustes pedagógicos 

necessários. Porém, sem a formação adequada o professor se depara com um 

grande desafio e, não sabendo como superá-lo, a tendência é ignorar este processo 

acentuando ainda mais as dificuldades do aluno com necessidades especiais.  

 O professor precisa zelar pelo processo de ensino e não deve permitir que 

quaisquer dificuldades venham interferir no seu trabalho, para isso deve se 

concentrar nas habilidades e talentos individuais, tais ações possibilitam o sucesso 

do seu ensino. 

O sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, atualizar 
possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As 
dificuldades e limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem 
restringem o processo de ensino, como comumente se deixa que aconteça.                                                                                    
(MANTOAN, 2003, p.70) 

 

 

  Para que a inclusão ocorra de fato, são necessárias mudanças físicas, 

atitudinais e conceituais. As mudanças físicas referem-se ao espaço tanto na 

questão arquitetônica como, por exemplo, a construção de rampas e elevadores 

para os alunos com necessidades de locomoção, como também na preparação do 

ambiente com recursos visuais, táteis e outros para alunos com deficiência auditiva 

ou visual. As mudanças conceituais e atitudinais referem-se a mudanças na 

formulação de uma nova concepção de educação escolar. Essas mudanças ocorrem 

quando o professor participa de programas de capacitação que lhe forneça 
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informações adequadas para lidar com as dificuldades pedagógicas de ensinar de 

modo a facilitar a aprendizagem de seus alunos. Essas mudanças devem ser 

trabalhadas bem antes, já na formação inicial, e estendida para cursos de educação 

continuada e programas de pós-graduação. Estabelecer tais mudanças requer 

esforço, pois, a escola se prepara para receber apenas aquelas crianças 

consideradas “normais”. Mudar requer fazer um exercício de aceitação das 

diferenças e acima de tudo exige empenho na busca de estratégias que facilitem o 

trabalho do professor e, principalmente, que possibilitem a aprendizagem do aluno 

com necessidades especiais. 

  Essas mudanças já são exigidas por leis e políticas públicas que garantem 

o acesso e a permanência de pessoas com necessidades especiais em ambiente 

regular de ensino. A Constituição Federal Brasileira de 1988 garantiu o acesso das 

pessoas com necessidades especiais priorizando o atendimento especializado: 

Art. 205 - Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 227, § 1º, II – criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para os portadores de deficiência física, sensorial e mental, 
bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos. 

 

  

 O aluno com alguma deficiência antes, se matriculava em escolas 

especiais, centro de apoio ao deficiente e outras instituições mantidas para este fim. 

Para garantir a inclusão desses alunos na escola regular foi necessário estabelecer 

por meio de legislação e políticas públicas algumas modificações quanto ao 

currículo, métodos e espaços físicos, para isso há necessidades de reformar 

escolas, bem como reorganizar currículos e adaptar os recursos didáticos, essas 
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mudanças na prática ainda não se consolidaram. 

   Os movimentos em prol da inclusão se intensificaram e, em 1990 a ONU 

(Organização das Nações Unidas) se reuniu para discutir sobre a educação 

inclusiva. Dessa reunião resultou a Resolução 45/91: Estabelecendo que até 2010-

2015, seja concluído o processo de construção de uma sociedade para todos, ou 

seja, a sociedade inclusiva. 

 Ao mesmo tempo a educação inclusiva tornou-se alvo de estudo e 

preocupação por parte dos educadores de todo o mundo, por isso em 1994 

educadores representantes de 64 países se reuniram numa conferência mundial 

sobre a educação especial, em Salamanca, na Espanha naquela reunião foram 

propostas medidas que seriam tomadas para uma educação igualitária, resultando 

no documento “Declaração de Salamanca” que propõe transformar a educação 

paralela, especial e comum numa vertente de educação inclusiva. 

  Sobre a educação inclusiva a última Lei de Diretrizes e Bases para 

educação Brasileira, que foi sancionada em 20 de dezembro de 1996, destinou o 

capítulo IX para a educação especial, tendo como princípio valorizar a diversidade, 

compromissando a escola a oferecer apoio a todos os alunos com necessidades 

educativas especiais, o propósito era fornecer ao aluno subsídios por meio de 

adaptações de currículos, da metodologia e recursos materiais. Conforme 

especificados nos seguintes artigos da LDB 9394/96: 

Art.58 – Educação especial como modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino para educandos portadores de 
necessidades especiais 

   § 1° - Haverá quando necessários serviços de apoio especializados na 
escola regular para atender as peculiaridades da clientela de educação 
especial. 

  Art.59 – Adaptações de currículos, métodos e técnicas, recursos didáticos e 
organizações específicas para atender as suas necessidades. 

 



 17 

 As mudanças propostas pela LDB exigem alterações arquitetônicas e 

pedagógicas que permitem o acesso e permanência do aluno com necessidades 

especiais em ambiente escolar, assim, é essencial que o profissional receba 

conhecimento acerca das características desse aluno para que as mudanças 

propostas possam atender às diversidades presentes na escola e sejam, de fato, 

efetivadas. 

 Ampliando o movimento pela escola inclusiva garantir o acesso das 

pessoas com deficiência em todos os ambientes da sociedade brasileira, foi 

sancionada no dia 19 de dezembro de 2000 a Lei n°10.098 que estabelece quais as 

medidas que devem ser tomadas para que os acessos urbanos sejam garantidos a 

todos, incluindo a derrubada de barreiras físicas ou sensoriais que dificultam a 

qualidade de vida das pessoas com deficiência.  Para as pessoas surdas, esta lei 

define a barreira de comunicação no capítulo I, Art°2: 

Barreiras nas comunicações: Qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos 
sistemas de comunicação, sejam ou, não de massa. 

 

 

 Visto que pessoas com surdez necessitam de formas alternativas para se 

comunicarem, utilizando a língua de sinais como canal de comunicação com as 

pessoas ouvintes, outra medida adotada foi o reconhecimento dessa língua como 

meio legal de comunicação em 24 de abril de 2002, pela lei federal n° 10.436:  

Art.1º. É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recursos de expressão a ela 
associados. 

 

 Todo esse movimento para que a inclusão aconteça exige preparação e 

acima de tudo subsídios, para que a escola se organize e assegure as condições 

adequadas, conforme especificada na Resolução CNE/CEB N°01/02, de 11 de 
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setembro de 2001 do Conselho Nacional de Educação (Diretrizes nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica) do MEC: 

Entende-se como educação especial um processo educacional definido por 
uma proposta pedagógica que assegura aos serviços educacionais. (...) Os 
sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo ás escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos. (CNE/CEB 01/02, BRASIL, MEC, 2001) 

  

 

  Para garantir a adequação pedagógica da escola é necessário que o 

professor conheça as necessidades de seus alunos.  Portanto, em relação à pessoa 

surda é fundamental conhecer a língua de sinais. Em 22 de dezembro de 2005 por 

meio do decreto 5626 o então, Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

regulamentou a lei n° 10.436 de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), e o Art.18, da lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

garantindo a inclusão da língua de sinais na grade curricular de curso de pedagogia 

e licenciaturas, como forma de preparar os professores para lidar com as diferenças 

em sala de aula: 

Art. 3° A LIBRAS deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 
cursos do magistério, em nível médio e superior, e nos curso de 
fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema 
federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal 
e dos municípios. 

 

 Apesar dos amparos legais para inclusão, da exigência de profissionais 

habilitados para lidar com as diferenças, que saibam usar ações e estratégias de 

ensino que facilitem o processo de aprendizagem do aluno com necessidades 

especiais. È notável que alguns alunos, apesar de todas as dificuldades que lhes 

são impostas por suas necessidades especiais obtenham o sucesso escolar. 

Portanto, é necessário compreender quais os fatores e as estratégias utilizadas que 
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contribuíram no processo de escolarização destes alunos. Isso demonstra que, 

embora a escola continue sentindo dificuldade para atender a necessidade de cada 

aluno e, apesar das dificuldades sociais que enfrentam alguns conseguem o acesso, 

a permanência e a conclusão da educação escolar. 

  Assim com a presente pesquisa, buscou concentrar nos elementos que 

permitiram responder a seguinte pergunta: Quais os fatores que caracterizam o 

sucesso escolar de alunos com surdez que concluíram o ensino superior? O objetivo 

desta pesquisa é, portanto, apreender a construção do sucesso escolar de alunos 

com surdez neurossensorial do tipo severo/profunda que concluíram o ensino 

superior, investigando nas histórias de vidas dessas pessoas os fatores que mais 

contribuíram para a superação dos obstáculos durante o processo de escolarização. 

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa realizada por meio dos recursos 

metodológicos da história de vida, Segundo Lazasfelf, há três indicadores da 

pesquisa qualitativa: 

"Situações nas qual a evidência qualitativa substitui a simples informação 
estatística relacionadas à época passadas; a evidencia qualitativa serve 
para captar dados psicológicos que são reprimidos ou não facilmente 
articulados como atitudes e motivos, pressuposto e quadros de referência; 
situações em que simples observações qualitativas são usadas como 
indicadores do funcionamento de estrutura de organização complexo que 
são difíceis de submeter à observação direta”. (LAZARSFELF, 1969, p.169) 

 

 

Os qualitativos consideram a sociedade como uma construção social do 

qual o observador participa. De modo que os fenômenos só podem ser 

compreendidos dentro de uma perspectiva holística. O objeto e o ser se interagem e 

influenciam o processo investigativo.  
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Para que uma pesquisa qualitativa tenha relevância é necessário valorizar 

o ambiente, objetos e pessoas envolvidos no contexto. Por isso, Bogdam e Biklen 

(1994) propõem que, para uma pesquisa qualitativa é necessário um ambiente 

natural, onde o pesquisador possa buscar situações para coleta de dados. Os dados 

podem ser descritivos: pessoas, acontecimentos, fotografias, desenhos e outros, de 

modo que o observador deve focalizar a atenção no significado que o narrador dá às 

coisas e a vida, por fim, fazer análise dos dados sem levantar hipótese pré-definida. 

A história de vida é uma das modalidades de pesquisa com abordagens 

qualitativas com o objetivo de buscar dados subjetivos que explicam determinados 

fatos. Haquette (1987) considera a técnica de ”história de vida” essencial para dar 

sentido à noção do processo. 

Tal técnica necessita de um narrador escolhido pelo pesquisador e visa 

reconstituir os acontecimentos que o indivíduo vivenciou e transmitir a sua 

experiência adquirida. Portanto, é necessário dar plena atenção ao que o sujeito tem 

a dizer. 

Toda história de vida encerra um conjunto de depoimentos, embora a 

história de vida não seja um interrogatório propriamente dito. Assim, embora, o 

pesquisador direcione o colóquio, quem decide o que é relevante ou não, é o 

narrador. 

 Para complementar a pesquisa e possibilitar a análise teórica dos dados 

obtidos com os depoimentos dos sujeitos investigados, foi realizado um 

levantamento bibliográfico buscando identificar os debates já ocorridos sobre o 

assunto nos últimos 10 anos (1996 – 2006) foi escolhido este período por ser 

posterior a legislação referente á educação especial isto é, a LDB 9394/96. Para o 

levantamento bibliográfico foram pesquisados: Revista Brasileira de Estudos 
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pedagógicos, Revista Brasileira de Educação (ANPED); Revista Em Aberto (INEP) 

Educação e Sociedade (CEDES); Revista Educativa (UCG) e Revista Educação e 

Realidade (UFRGS). 

Na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos foram encontrados 4 

artigos relacionados à temática de inclusão e exclusão; a expectativa do professor 

quanto ao aluno surdo, família e escola, sucesso e fracasso escolar entre outros. 

Na Revista Brasileira de Educação (ANPED), publicadas no período 

considerado, foram encontrados 12 artigos relacionados á inclusão, exclusão e 

surdez, legislação e políticas públicas para educação, formação do professor para a 

educação inclusiva, o acesso e permanência no ensino superior por estudantes de 

camadas populares. 

Na Revista Em Aberto (INEP) existem neste período 32 artigos sobre 

educação especial, inclusão, exclusão, fracasso e sucesso escolar, legislação e 

políticas públicas, cultura, exclusão, educação de pessoas com deficiência mental, 

autismo, superdotadas, hiperatividade, leis e políticas públicas para a educação 

especial. 

Na Revista Educação e Sociedade (CEDES) foram encontradas 22 artigos 

relacionadas á inclusão, exclusão, educação especial, sucesso e fracasso escolar, 

surdez e linguagem, língua de sinais, cultura e identidades, práticas pedagógicas 

mediação para a língua de sinais; o papel da língua de sinais na sala de aula e a 

educação dos surdos.  

  Na revista Educativa (UCG) foram encontrados 3 artigos sobre inclusão e 

exclusão, cultura e na revista Educação e Realidade (UFRGS) 8 artigos sobre 

cultura, identidade e exclusão. A investigação revelou que há poucos trabalhos 
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publicados relacionados ao “sucesso escolar de alunos com surdez”. Há tendência 

de pesquisar temáticas sobre inclusão que incide sobre os seguintes temas: Os 

saberes docentes, as alternativas didáticas e pedagógicas para a escola inclusiva e 

a interação social dos alunos com necessidades especiais. Conforme fica 

evidenciado no quadro 1: 

Levantamento das temáticas pesquisadas nos períodos de 1996 – 2006 
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Inclusão e Exclusão  1 4 1 6 2 2 

Educação Especial (autismo, 
superdotado deficiência mental, 
deficiência auditiva etc.) 

- 4 13 3 - - 

Legislação e Políticas públicas para 
Educação Especial 

- 1 12 - - - 

Sucesso e Fracasso Escolar 1 1 4 1 - - 

Formação de Professores para a 
Educação Especial 

1 1 2 3 - 1 

Língua de Sinais, Surdez, 
linguagem cultural e identidade 

- 1 - 9 1 5 

Família e Escola 1 - - - - - 

Total 4 12 32 22 3 8 

  

  Foi realizado um levantamento sobre quais as instituições em Goiânia que 

possuam no seu quadro discentes alunos com surdez obtendo o seguinte resultado: 

uma Universidade Pública Federal, uma Universidade Confessionária, uma 

Universidade Privada e uma Faculdade Particular. Nessas instituições foram 

encontrados 9 alunos com características de surdez neurossensorial 
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severa/profunda que concluíram o ensino superior até o ano de 2007. 

 Este tipo de surdez impossibilita a função social da audição, ou seja, a 

pessoa com surdez do tipo neurossensorial possui lesão nas células da audição ou 

no nervo auditivo que conduz informações para a região neural (cérebro) de modo 

que, não conseguem ouvir a voz humana e necessitam de uma forma alternativa de 

comunicação. Dos 9 sujeitos que concluíram o ensino superior nestas instituições, 

apenas 8 aceitaram fazer parte da pesquisa.  A Universidade Pública não possui os 

dados quantitativos dos alunos com surdez que concluíram o ensino superior, porém 

foi possível localizar por indicação de fontes não institucionais, 1 aluna que concluiu 

o ensino superior no ano de 2000 naquela instituição. A universidade 

Confessionária, forneceu o número de 7 alunos com surdez profunda que ainda 

cursavam a graduação no ano de 2006, entre estes constatou que apenas 2 alunos 

com a característica de surdez neurossensorial severo/profunda que haviam 

concluído o ensino superior, mas somente 1 aluno aceitou fazer parte da pesquisa, 

A Universidade Particular não forneceu dados, porém, informalmente foi possível 

identificar 5 alunos que concluíram o ensino superior até o ano de 2007 naquela 

instituição de ensino superior. A Faculdade Particular possui 1 aluna que concluiu  a 

graduação no ano de 2005.  

Todas as pessoas entrevistadas possuem característica de surdez severa 

ou profunda e são usuários da Língua Brasileira de Sinais. Para facilitar o registro 

foram gravadas as entrevista em câmara filmadora e posteriormente o conteúdo das 

entrevistas foram transcritos para a língua portuguesa. Encontrar estes alunos 

egressos para realizar a entrevista não foi uma tarefa fácil. Alguns mudaram de 

endereço e cidade, de modo que as entrevistas com estes alunos só foram possíveis 

por e-mail, com um deles a entrevista ocorreu no seu local de trabalho, após o seu 
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expediente de trabalho noturno. 

Essa coleta de dados, por meio da história de vida, permitiu obter 

esclarecimentos sobre o sucesso escolar dessas pessoas e forneceu dados para a 

reflexão sobre o processo de escolarização dessas pessoas. 

Após a leitura das mensagens expressas por meio da língua de sinais 

pelos entrevistados foram analisados os conteúdos das entrevistas que foram 

previamente registrada através de filmagens e transcrita para a língua Portuguesa.  

Segundo Franco, “a análise de conteúdo, implica comparações 

contextuais e requer que as descobertas tenham relevância teórica” (FRANCO, 

2005, p.16).  Para garantir esta relevância é necessário interpretar os conteúdos de 

acordo com os processos de contextualização. As inferências foram surgindo à 

medida que comparávamos os dados com pressupostos teóricos dessa 

investigação. 

Os resultados aqui apresentados permitem não só uma reflexão sobre os 

fatores que influenciam o sucesso escolar do processo de aprendizagem da pessoa 

com surdez, mas também sobre o papel da educação e da sociedade como um todo 

diante da inclusão de pessoas com necessidades especiais. 

Essa dissertação apresenta os resultados obtidos com a pesquisa 

realizada e está estruturada da seguinte forma: o primeiro capítulo constitui-se de 

uma discussão sobre a inclusão, cultura e identidades, bem como a delimitação dos 

sujeitos da pesquisa, analisando o conceito de surdez, o histórico e o processo de 

aprendizagem das pessoas surdas. O segundo capítulo refere-se ao papel social da 

universidade e à caracterização das instituições e dos sujeitos pesquisados. O 

terceiro capítulo apresenta a análise dos dados, tornando evidentes os fatores que 
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influenciaram o sucesso escolar de alunos com surdez que concluíram o ensino 

superior: a mediação entre a família, a escola e o trabalho. 
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CAPÍTULO I                                                                                              

A INCLUSÃO FRENTE ÀS DESIGUALDES EDUCATIVAS 

Este capítulo constitui-se de uma discussão sobre a inclusão, cultura e 
identidades, bem como a delimitação dos sujeitos desta pesquisa, 
analisando o conceito de surdez, o histórico e o processo de aprendizagem 
das pessoas surdas. 
 

 

 As mudanças sociais que continuamente atingem todos os campos da 

sociedade: o político, o social, o econômico, o educacional e etc, sobrecarregam a 

escola da responsabilidade de uma permanente adequação. Entretanto, ao cumprir 

com as suas responsabilidades, a escola, ao mesmo tempo em que preserva e 

divulga as diferentes manifestações culturais promovendo a educação das novas 

gerações, também agrava as desigualdades sócio-econômicas que caracterizam 

nossa sociedade. 

 Quando a criança atinge a idade escolar, leva consigo uma herança 

cultural adquirida em seu contexto social, em especial na família. Conforme Bourdieu 

“cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo 

capital cultural, um certo “ethos” sistema de valores implícitos e profundamente 

interiorizado” (BOURDIEU apud NOGUEIRA, 2005, p. 41). Assim, Bourdieu analisa a 

noção de capital cultural com o objetivo de explicitar os conteúdos culturais que a 

criança adquire em seu meio sócio-econômico e familiar, o que pode determinar o 
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sucesso ou fracasso na escola. Porém, ao expor estes hábitos e costumes, a escola 

agrava ainda mais as eventuais desigualdades e reforça esta herança reproduzindo 

as relações dominantes da sociedade.  

  Bourdieu (1975) ao considerar a ação pedagógica como uma ação de 

violência simbólica define como “todo poder que chega a impor significações e a 

impô-las como legítimas, dissimulando as relações de força” (BOURDIEU e 

PASSERON, 1975, p.19). Em consonância com este pensamento de imposição de 

poder sobre determinado grupo, Canesin, referindo a estes autores explica que a 

violência simbólica é “a capacidade de determinado grupo ou classes detentoras do 

poder de imporem legitimamente, conteúdos culturais aos subalternos, dissimulando 

a base material do processo de constrangimento social” (CANESIN, 2000, p.435).  

 Dessa forma a escola exerce uma autoridade pedagógica por reproduzir 

os hábitos e costumes de uma parcela da sociedade detentora do poder político e 

econômico visando impor um padrão cultural por ela pré-estabelecido. Assim, um 

ambiente escolar onde há uma diversidade humana com hábitos e culturas 

diferentes, é um desafio para escola aceitar e valorizar as diferenças, principalmente 

no que tange ao aluno com necessidades especiais.   

 Segundo Bourdieu “tratando todos os educandos, por mais desigual que 

sejam eles, de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a 

dar sua sanção às desigualdades iniciais da cultura” (BOURDIEU, 1998, p.53). Nota-

se evidentemente que a escola se coloca como uma instituição de ensino que se 

encarrega de priorizar as classes cultas, os valores intelectuais e culturais de 

classes dominantes. Na verdade a escola apenas obedece às exigências da 

sociedade, transformando a heterogenidade que há dentro da escola em 
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desigualdade econômica, social, intelectual e cultural. 

 A escola “reproduz” uma cultura que é imposta de forma dissimulada pela 

classe que a sustenta. Embora a escola seja vista como local de construção do 

diálogo, da formação ética e política que permeia o processo educativo de um 

cidadão, ela deve ser vista também, não apenas como um lócus de conhecimento, 

mas como um local onde se cruzam os valores, sociais, morais e econômicos, bem 

como a cultura, hábitos e habilidades que cada criança carrega consigo, isso é o que 

chamamos de base ou alicerce do conhecimento, é justamente o que constitui os 

fatores que determinarão como essa criança será vista, as lacunas de seu 

desenvolvimento serão expostas e evidenciadas quando a criança atingir a idade 

escolar. Apesar de estes fatores contribuírem para as desigualdades educativas, 

observa-se que existem pessoas que utilizaram de estratégias para superar essas 

dificuldades e obtiveram o sucesso escolar, embora muitas vezes, a escola seja 

responsabilizada pela reprodução da desigualdade social que se origina no contexto 

sócio-cultural, englobando a sociedade e família. 

  A exclusão social e a diversidade humana têm provocado 

questionamentos, principalmente no campo educacional. A preocupação com a 

inclusão social tem exigido cada vez mais uma visão holística do homem, com o 

objetivo de dar oportunidade de acesso de todos aos diferentes ambientes sociais. 

Este se tornou um debate freqüente, ou seja, a “inclusão” é pauta obrigatória no 

campo da educação. A inclusão constitui um desafio para todos os setores sociais, 

principalmente para a escola, pois incluir um aluno envolve atender às suas 

necessidades e cumprir com a função social da escola de atender a todos. 

 A inclusão educacional conforme Sassaki , “é a inserção de pessoas com 
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deficiência nos níveis pré-escolar, infantil, fundamental, médio e superior” (SASSAKI, 

1998, p.9). Portanto que esta inclusão se efetive de fato as escolas precisam de 

mudanças para atender á diversidade humana. Diante deste fato, a escola necessita 

rever os seus conceitos e ajustar-se fisicamente e pedagogicamente para atingir as 

demandas educacionais. Segundo Mantoan a escola inclusiva é aquela “aberta á 

diversidade humana, primando por um ensino de qualidade para todos os alunos”. 

(MANTOAN, 2003, p.28). Para que isso ocorra são necessárias mudanças de 

paradigmas. 

 Quando se trata de mudar os conceitos, há certo receio e resistência por 

causa do medo do desconhecido. Este sentimento é natural, pois, conforme diz 

Mantoan “a inclusão pegou a escola de calças curtas” (MANTOAN, 2003, p.47). Isso 

é notório quando as pessoas dizem que não estão preparadas para o processo 

inclusivo. Para mudar conceitos é preciso que o professor seja preparado, 

recebendo as orientações adequadas e adquirindo conhecimentos a respeito das 

características físicas, sociais e psicológicas de cada aluno, para que possa fazer as 

adaptações apropriadas. As adaptações que a escola precisa fazer são explicadas 

por Sousa e Prieto: 

Refere-se às condições requeridas por alguns alunos que demandam, em 
seu processo de aprendizagem, auxílios ou serviços não comumente 
presentes na organização escolar. Caracterizam esta condição, por 
exemplo: a oferta de materiais e equipamentos específicos, a eliminação de 
barreiras arquitetônicas e mobiliárias, as de comunicação e sinalização e os 
currículos, a metodologia adotada e, o que é fundamental a garantia de 
professores especializados bem como de formação continuada para o 
conjunto de magistério (SOUSA e PRIETO, 2002,124.). 

   

 Mudar somente a escola não basta para que a inclusão se efetive, a 

inclusão educacional requer mudanças de toda a sociedade. Conforme Aranha, o 

“Estado” é responsável pelo bem estar do cidadão (ARANHA, 2001, p.38).  No Brasil 
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o governo busca atender os projetos neste campo, porém, tem de atender também 

um modelo neoliberal que tem como prioridade os interesses do mercado, neste 

contexto há o lado perverso da inclusão, que expõe ainda mais as pessoas com 

necessidades especiais e as colocam á margem da sociedade configurando um 

modelo inclusão/exclusão.                                                               

 Hoje a exclusão ocorre sem alarde público que corrói, mata e extermina o 

interior de cada indivíduo, observa-se hoje, formas de exclusão que embora o 

sistema tente camuflá-la, ficam ainda mais evidentes. Há uma imensa discrepância 

na forma como as pessoas menos favorecidas são tratadas, como se a escola 

fizesse parte de um jogo onde o resultado já foi definido. Costa referindo aos 

estudos sobre a escola nas últimas três décadas diz que a tendência é “expor a 

escola como uma imaginária que põem em funcionamento complicado, perverso e 

minucioso jogos de poder e valor no interior da cultura” (COSTA, 2003, p.12). 

A instituição escolar tende a ser considerada cada vez mais, tanto pelas 
famílias como para os próprios alunos como engodo, fonte de uma imensa 
decepção coletiva, essa espécie de terra prometida, semelhante ao 
horizonte, que recua na medida em que se avança em sua direção. 
(BOURDIEU apud NOGUEIRA e CATANI, 1998, p. 221). 

 

  De acordo com esse pensamento de Bourdieu, a escola passa a fazer 

parte desse perverso jogo do sistema. De modo que é um desafio para escola 

aceitar e valorizar a diferença, objetivar, buscar a cooperação mútua para atender os 

alunos com necessidades educacionais especiais, conforme salientado no discurso 

da inclusão que idealiza um modelo educacional que visa garantir a inserção social, 

qualidade de vida e a prática da cidadania a todos. 

  Ao investigar as práticas escolares quanto à inclusão educacional 

observa-se que a idéia de igualdade na educação expõe o aluno com necessidades 
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especiais e destaca ainda mais a sua necessidade colocando em evidência as 

desigualdades educativas. A escola, conforme já abordado neste capítulo “reproduz 

as desigualdades sociais” e essa idéia parece contraditória com o discurso da 

inclusão onde se prega a educação igualitária e a valorização da diversidade 

humana. 

 Essa diversidade pode ser observada quando há pessoas com 

necessidades especiais em sala de aula, isso significa que há dons e habilidades 

desiguais, aprendizado diferenciado, conteúdo cultural e familiar diferenciado, 

conseqüentemente esses fatores repercutem nos resultados escolares. 

 As mudanças são evidentes tanto economicamente como socialmente e 

conseqüentemente a educação também vem sofrendo alterações. Uma sociedade 

escolar cada vez mais diversificada induz uma pequena parcela da sociedade, 

preocupada com esta situação, a caminhar rumo a uma sociedade inclusiva 

propiciando oportunidades às pessoas de exercer a sua cidadania. 

 As ações que deliberam a inclusão, segundo Derulêde, estão em “valorizar 

a diversidade, vendo nela formas de crescimento e desenvolvimento, respeitar 

ritmos diferenciados, visar à aprendizagem pela cooperação e praticar a exclusão 

zero. Significa contribuir para a construção da educação inclusiva” (DERULÊDE, 

2002, p.91). 

 Portanto, há um grande desafio para cumprir com a exigência de 

mudanças de um sistema escolar por completo, os caminhos ainda são incertos. 

Quando se trata de acesso de todos em ambiente escolar, na realidade refere-se à  

mudanças concretas, eficazes e urgentes no espaço físico, na organização 

pedagógica, na preparação dos docentes, ou seja, a promoção de verdadeiras 
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reformas educativas para que a prática inclusiva se efetive. Porém, é bem verdade 

que enquanto isso não se concretiza o atual modelo educacional expõe ainda mais 

as diferenças e acentua ainda mais as desigualdades. 

 A escola necessita fazer mudanças para atender às novas exigências de 

transformações da sociedade. Sendo uma instituição com função social, a escola se 

realiza como modelo do contexto social, político e ideológico da sociedade em que 

está inserida, portanto, muitas das dificuldades da escola decorrem do contexto 

sócio-cultural dos próprios alunos que dela fazem parte. 

As dificuldades dos alunos passam a ser um fato consumado, constatações, 
óbvias que confirmam para os professores sua percepção de que são 
vítimas da situação e do quanto é difícil trabalhar com a clientela da escola 
pública. (SAMPAIO, 2004, p. 189). 

 

  Mesmo diante das dificuldades, mesmo sem o processo inclusivo ter se 

consumado, há alunos que conseguem obter o sucesso escolar, de modo que se faz 

necessário investigar o que tem ajudado estes alunos a superar tais obstáculos. 

  Entre estes alunos destacam-se aqueles que mesmo possuindo surdez 

superaram várias barreiras impostas, entre eles os processos de comunicação. 

Segundo os dados de 2004 do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 

todo ano cerca de 66.000 alunos com surdez iniciam a escolarização, destes 974 

estavam matriculados no ensino superior no até no ano de 2004. Embora ainda seja 

um número relativamente pequeno de pessoas que se matriculam na educação 

superior, em comparação com o número de crianças que se matriculam na 

educação básica, este número tende a aumentar cada vez mais. 

 Uma pessoa com surdez exige da escola adequações pedagógicas quanto 

à comunicação, metodologia, avaliação e etc. Mas, para que isso ocorra a escola 
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precisa conhecer esse aluno, sobretudo, suas especificidades físicas, psicológicas e 

sócio-culturais, mais especificamente, a escola deve compreender as características 

de uma pessoa surda, por meio da identificação de sua cultura e de sua identidade e 

só então, poderá compreender o seu processo de aprendizagem. Portanto, é 

importante caracterizar os sujeitos desta pesquisa quanto a: identidade cultural, 

língua, limites e possibilidades de aprendizagem. 

 

1.1. A cultura, a identidade e a aprendizagem das pessoas com surdez 

 Antes de se compreender as características físicas das pessoas surdas, é 

preciso que se conheça a sua cultura e a sua identidade. A palavra “cultura” se 

origina do verbo latim “colere” e do inglês “coulter” que significa cultivar, derivada da 

agricultura, colheita, cultivo e se relaciona ao crescimento espontâneo, porém, não 

se pode concluir que o ser humano seja apenas produto da “natureza” sem que seja 

capaz de agir sobre o meio em que vive.                                                                 

 Conforme Santos, “saber em que medida as culturas variam e quais as 

razões das variedades das culturas humanas são questões que provocam muitas 

discussões” (SANTOS, 2005, p.8) As práticas e costumes de cada grupo dependem 

de suas concepções, interesses e de seus conflitos internos, isso justifica o que 

chamamos de “agrupamentos”. 

 Estudar a “cultura” permite conhecer a diversidade humana, pois o homem 

como um “ser” social pode se afirmar como um ser cultural, que é evidenciado nos 

diferentes modos de vida. Bourdieu compreende que há um padrão cultural ao qual 

todos são submetidos. Porém, este conceito não é consensual. Para Padden a 
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cultura pode ser definida do seguinte modo: 

Uma cultura é um conjunto de comportamentos apreendidos de um grupo 
de pessoas que possui sua própria língua, valores, regras de 
comportamento e tradições (...) Uma comunidade é um sistema social geral, 
no qual pessoas vivem juntas compartilham metas comuns e partilham 
certas responsabilidades umas com as outras. (PADDEN apud FELIPE; 
2001, p.38) 

 

 A cultura nessa visão é apreendida por meio das relações sociais de um 

determinado grupo e muitos reagem diante daqueles que agem fora dos padrões 

estabelecidos por esse grupo, por isso, é fácil identificar indivíduos de uma 

determinada cultura pelo seu modo de agir, falar, vestir, comer. Cada um considera 

o seu modo de vida o mais correto e natural. È o que chamamos de “etnocentrismo”. 

 Para Rocha, o etnocentrismo “é a visão do mundo, onde o nosso próprio 

grupo é tomado como centro de tudo e todos os outros são pensados e sentidos 

através das nossas definições do que é a existência” (ROCHA, 1994, p.7). Isso 

explica a estranheza causada com os que se apresentam como diferentes dos 

padrões e costumes causando a discriminação, por que os indivíduos que fazem 

parte de um determinado grupo não manifestam as características de forma 

homogênea.  

 Os seres humanos manifestam sua personalidade e constroem a sua 

própria identidade. A identidade refere-se ao conjunto de atributos, adjetivo que 

pertencem a certo grupo ou grupos sociais e depende do contexto sócio-cultural, das 

relações, do espaço cultural que se inicia no nascimento e se prolonga por toda vida, 

sendo reforçada por um conjunto de valores. 

 Dessa forma, é preciso entender que embora exista um padrão cultural às 

quais todos são submetidos, os seres humanos são capazes de se agruparem e 
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estabelecer padrões de comportamentos gerados por meio das relações sociais e da 

identidade de cada indivíduo que compõe este grupo. 

 Segundo Berger, “A identidade é atribuída socialmente, sustentada 

socialmente e transformada socialmente” (BERGER, 1986, p. 112). Isso mostra o 

quanto as relações sociais exercem influência na formação da identidade do 

indivíduo.  

 A questão da identidade cultural foi discutida por Hall em três concepções: 

sujeito do iluminismo, sujeito sociológico e sujeito pós-moderno. O sujeito do 

iluminismo possuía uma identidade centrada no “eu” (HALL, 2003, p.37). O sujeito 

sociológico refletia sobre as relações sociais e se preocupava com a modernidade 

sabendo que a sua identidade era formada a partir da relação com a sociedade. A 

concepção de identidade no pós-modernismo diz que o sujeito não possui uma 

identidade permanente, mas que se transforma e assume diferentes identidades. 

Conforme Lacan, o “olhar do outro” serve como “espelho” por meio das várias 

representações simbólicas que inclui a língua, a cultura e até mesmo as diferenças 

sexuais (LACAN apud HALL, 2003, p.37). As relações sociais, o contato com o 

‘outro’, promovem significados subjetivos, que auxiliam na formação da identidade. 

 Mesma que a cultura seja imposta, a identidade do sujeito é construída de 

acordo com os contextos e as representações sociais que permeiam suas relações. 

A construção da identidade depende das expressões das idéias e costumes, e é 

essencial conhecer como isso se manifesta no caso dos surdos que constituem os 

sujeitos da nossa pesquisa.   

 Muitos consideram os surdos, como uma parcela da sociedade que possui 

uma cultura e identidades próprias, outros até mesmo consideram como sendo 
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subcultura por considerar a condição de ouvinte como superior. 

A concepção de cultura surda surge a partir dos fatos, costumes e hábitos, 

bem como da língua que utilizam com gramática e estrutura próprias. A interação 

entre os sujeitos surdos permite criar identidades e características individuais. 

Salles (2005, p.38) exemplifica algumas características que diferenciam os 

surdos dos ouvintes, por exemplo: um surdo não conversa no escuro, o ouvinte 

consegue fazê-lo sem problemas. O surdo consegue conversar debaixo d’água e 

enquanto come, essas atividades não podem ser feitas pelos ouvintes. Existem 

hábitos próprios dos grupos de surdos: em uma palestra ou discurso os surdos não 

batem palmas, mas, balançam as mãos no ar; a campainha de uma casa é trocada 

por luz; em uma oração em conjunto os surdos unem os pés ao invés de dar as 

mãos; o despertador é usado debaixo do travesseiro. Outras características comuns 

das pessoas surdas são as piadas e os teatros de surdos sempre envolvem 

temáticas relacionadas à falta de comunicação entre surdos e ouvintes ou 

expressões corporais (mímicas), as músicas e os poemas se manifestam pela 

leveza e agilidade manual e corporal.  

 Essas diferenças constituem hábitos criados para facilitar a qualidade de 

vida das pessoas surdas e a maior diferença está no uso da língua de sinais que já 

foi reconhecida oficialmente por lei no Brasil: 

ART 1° - É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais-LIBRAS e outros recursos de expressão a ela 
associada. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS a forma 
de comunicação e expressão em que o sistema visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de 
transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil. (Lei. n° 10.436 de 22 de abril de 2002) 
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Diante das diferenças apresentadas, no Brasil costuma-se dizer que 

existem diferentes culturas como: a cultura afro-brasileira, a indígena, a cultura dos 

surdos e outros. Na verdade há uma diversidade humana, com hábitos expressões e 

costumes diferentes. Quanto às pessoas surdas, embora muitos autores utilizam o 

termo “comunidade surda”, por possuírem características e hábitos próprios, que 

permitem que sejam identificadas como um grupo com diferentes identidades que 

foram construídas pelas histórias de vidas e o contexto social de cada indivíduo, o 

que não equivale dizer que os  surdos constituem uma comunidade. 

PERLIN (1998, p. 64-65) identifica pelo menos cinco tipos de identidades 

encontradas no grupo de surdos: 

* Identidade flutuante: o surdo se espelha na representação hegemônica 

do ouvinte e se manifestando de acordo com o ouvinte. 

* Identidade inconformada: o surdo não consegue captar a representação 

da identidade ouvinte e se sente numa condição rebaixada. Este tipo de surdo 

muitas vezes, para justificar este sentimento de inferioridade manifesta preconceito 

para com as pessoas ouvintes. 

* Identidade de transição: o contato do surdo com a comunidade surda é 

tardio. O que faz passar da comunicação visual-oral para a comunicação visual 

sinalizada, de modo que o surdo sofre um conflito cultural. 

* Identidade híbrida: esta identidade se manifesta em ouvintes que se 

ensurdeceram gradualmente de modo que possuem duas línguas, precisam 

conversar em língua de sinais, porém, com o pensamento na língua oral.  

* Identidade surda: o surdo constrói toda a sua experiência com base na 
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língua e na cultura surda, assume esta identidade e luta pelos seus direitos e o 

reconhecimento de sua cultura. Os surdos se reúnem em espaços chamados de 

“associações” para intensificarem essas manifestações. 

É normal ocorrer agrupamentos entre os surdos, pois eles se identificam 

pela língua, o que torna possível a comunicação e a interação, bem como a 

semelhanças e as dificuldades. É por isso que eles costumam criar “associações”, 

congressos, encontros, seminários com temáticas que geralmente giram em torno de 

suas dificuldades e de seus direitos. 

 A fim de expandir a chamada cultura surda foi fundada pelo grupo de 

surdos em 1987 a FENEIS1 (Federação Nacional de Educação e Integração dos 

Surdos) que é considerada uma entidade filantrópica, sem fins lucrativos, com 

finalidade sócio-cultural, assistencial e educacional que tem por objetivo a defesa e a 

luta dos direitos da Comunidade Surda Brasileira. É filiada a Federação Mundial dos 

Surdos e suas atividades foram reconhecidas como de Utilidade Pública Federal, 

Estadual e Municipal responsável por difundir idéias, valores, teatro, poesia, humor, 

pintura e outras manifestações artísticas e culturais dos surdos. 

O principal objetivo das associações, bem como da federação é a 

integração da língua de sinais, esportes e interações sociais e por isso foi criada a 

CBDS (Confederação Brasileira de Desportos dos Surdos) fundada em 1984 com o 

objetivo de promover campeonatos em várias modalidades, em nível nacional. As 

atividades promovidas pela confederação permitem a interação entre surdos. 

 

                                                
1 Atualmente a FENEIS possui 100 Entidades no Brasil afiliados, com escritórios regionais: Belo 
Horizonte-MG, Brasília-DF, Curitiba-PR, Fortaleza-CE, Manaus-AM, Recife-PE, Rio de Janeiro-RJ, 
São Paulo-SP, Teófile Otoni-MG, Porto Alegre-RS, Florianópolis-SC.  
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As associações possuem estatutos e hierarquias para o seu melhor 

funcionamento. Os surdos se filiam às associações, embora os ouvintes também 

possam participar realizando trabalhos envolvendo questões sociais, políticas e 

educacionais relacionadas com a cultura dos surdos. 

 O que contribui para a construção dessas identidades é o fato de que a 

maioria dos surdos são filhos de pais ouvintes que muitas vezes não desenvolveram 

a língua de sinais e não conhecem as associações. Ao conviver com outros surdos 

passam a adquirir hábitos e comportamentos desse grupo. A maioria dos surdos 

acredita que possuem uma cultura própria e que a manifestação desta ocorre a partir 

da língua de sinais e aqueles que não dominam esta língua automaticamente fazem 

parte da cultura ouvinte. 

A língua representa a forma com que um determinado grupo se relaciona, 

assim, conhecer a língua dos surdos nos ajuda a entender as representações 

sociais que estes desenvolvem. 

 Hall faz uma análise da língua de acordo com a concepção de Ferdinand 

Saussure: 

Falar uma língua não significa apenas expressar nossos pensamentos mais 
intensos e originais, significa ativar a imensa gama de significados que já 
estão embutidos em nossa língua e em nossos sistemas culturais. (HALL, 
2003, p. 40) 

 

 Ao pensar na identidade como um produto social e mutante, percebe-se 

que a linguagem tem um papel fundamental neste processo. Quando os sujeitos 

relacionam entre si e dão significado a si mesmo e aos outros é indicativo da 

construção de uma identidade coletiva Conforme Pamar, “as identidades nunca são 

fixas, mas complexas, diferenciadas e constantemente reposicionadas” (PAMAR 
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apud SIGNORINI, 2001, p.307). Isto significa que as identidades não são fatos já 

concluídos, antes, é um processo e está no campo das subjetividades. Os hábitos e 

costumes dos surdos se manifestam também por meio da língua utilizada. Através 

da língua de sinais os surdos desenvolveram uma forma peculiar de observar o 

mundo.  

 Em todos os países existem pessoas que por motivo de imigração ou 

etnia, mantém suas línguas originais constituindo assim a minoria lingüística. Os 

surdos também se constituem como minoria lingüística por se organizarem e 

manterem a sua língua ativa. Por muito tempo esta língua foi desprestigiada por ser 

usada por pessoas consideradas “deficientes”. Embora o que diferencia a língua de 

sinais da língua oral seja o canal utilizado (visual-gestual), muitos não a 

consideraram como sendo uma língua, gerando preconceitos. Somente depois de 

muitas pesquisas inicialmente desenvolvidas nos Estados Unidos com Willian 

Stokoe que, em 1960, publica-se o primeiro estudo lingüístico sobre a ASL, 

demonstrando que é uma língua com todas as características equivalentes às das 

línguas que se utiliza de modalidade oral. Dessa forma a língua de sinais passou a 

ser reconhecida como língua, com gramática e estrutura própria, assim como 

qualquer outra língua (SÁ, 1999, p.107). 

 A língua de sinais surgiu espontaneamente e não é universal, cada país 

desenvolveu a sua própria língua de sinais. No Brasil chamamos de LIBRAS (Língua 

Brasileira de Sinais). As línguas de sinais são dotadas de mecanismos com 

significantes e significados articulados especialmente com estrutura fonológicas 

(quirológico), morfológica; sintático e semântico, que expressam o significado que 

muitas vezes são expressos iconicamente. Cada língua de sinais tem a sua forma de 

representar os objetos, seres e fatos.  
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As línguas de sinais são línguas naturais porque, como as línguas orais, 
surgiram espontaneamente da interação entre as pessoas (...) Enfim, 
permitem a expressão de qualquer significado decorrente da necessidade 
comunicativa e expressiva do ser humano. (BRITO apud BRASIL, 1997, 
p.19). 

  

 A língua está diretamente relacionada com a necessidade humana de se 

expressar sobre o mundo. O sujeito se apropria de uma língua como algo “individual” 

e é por meio dela há uma tendência de idealizar uma identidade pessoal, ou seja, a 

individualidade, porém, vale ressaltar que uma língua, só tem sentido se a usada em 

um contexto social. Para muitas pessoas surdas aprender a língua de sinais é uma 

forma alternativa de comunicação.  

 Conhecer a definição de surdez, bem com os diferentes graus e 

classificação é essencial para compreender melhor os sujeitos desta pesquisa. Este 

estudo ajuda a compreender também como ocorre o processo de aprendizagem das 

pessoas surdas. 

Denomina-se deficiência auditiva a diminuição da capacidade de percepção 
normal dos sons, sendo considerado surdo o indivíduo cuja a audição não é 
funcional na vida comum, e parcialmente surdo, aquele cuja audição,ainda 
que deficiente, é funcional com ou sem prótese auditiva ( BRASIL/ MEC, 
1997, p.31) 

  

 A audição pode ser definida de forma simplificada como a capacidade do 

ouvido em captar som por meio das ondas sonoras e transformá-las em impulsos 

elétricos que são conduzidas até o cérebro para serem decodificados. 

 De acordo com Russo, o aparelho auditivo é dividido em três partes: 

ouvido externo, médio e interno. No ouvido externo localiza-se o canal auditivo ou 

condutor auditivo e a membrana timpânica com característica circular e flexível que 

vibra quando recebe as ondas sonoras com determinadas intensidades (decibéis), 
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Esta vibração ocorre para conduzir o som até o ouvido médio onde é amplificado 

pelo chamado sistema de alavanca produzido por três ossinhos interligados entre si: 

Mallus, incus e stapes (martelo, bigorna e estribo). Este sistema de alavanca permite 

conduzir o som até o ouvido interno onde se localiza o labirinto ou a cóclea que 

possuem as células ciliadas internas e externas responsáveis por transformar a 

energia mecânica em impulsos elétricos que são enviados para o cérebro para 

serem decodificadas (RUSSO, 1993, p.164 – 166). 

 Considerando o conceito de que “a surdez consiste na perda maior ou 

menor da percepção normal dos sons”. (Brasil/Mec, 1997, p. 53) Pode-se classificar 

a surdez em: 

- Surdez condutiva: ocorre quando há alguma interrupção na condução do 

som este comprometimento ocorre no ouvido externo ou no ouvido médio. 

Portanto, pode-se defini-la como de grau leve ou moderado que geralmente 

não acarreta danos consideráveis na aquisição da linguagem oral. Há 

dificuldade em distinguir alguns fonemas em ambientes ruidosos ou ao 

telefone. 

- Surdez neurossensorial: lesão no ouvido interno, ou seja, no labirinto 

(cóclea) onde se localiza as células da audição, lesão nos nervos 

condutivos. Neste caso a surdez é de grau severo ou profundo ocorrendo 

uma privação sensorial que influencia na aquisição natural da linguagem. 

- Surdez mista: ocorre a associação das lesões condutivas e 

neurossensoriais. 
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 No Brasil segundo os dados do até o ano de 2005 existiam 5.750.809 

pessoas com algum grau de surdez. A surdez pode ser classificada em: Leve, 

moderada, severa ou profunda e são identificadas quanto ao grau e classificação. 

      Classificação de perdas auditivas conforme os níveis de surdez 

Grau de surdez 

Normal 

Leve 

Moderada 

Severa 

Profundo 

Perda em decibéis 

0-20 

25-40 

41-70 

71-90 

91--- 

Qualidade do som 

Muito baixo 

Baixo 

Moderada 

Alto 

Muito alto 

      BRASIL, MEC, 1997, p.47 

 As causas da surdez podem ser pré-natais, peri-natais e pós-natais. As 

causas pré-natais referem-se ao período gestacional caracteriza-se por: desordens 

genéticas, fator Rh, consangüinidade, rubéola, sífilis, citomegalovírus, 

toxicoplasmose, herpes, ototóxicos, drogas, alcoolismo materno, desnutrição, 

subnutrição, pressão alta, diabetes, exposição á radiação e outros. 

 Causas peri-natais, ou seja, no momento do nascimento: pré-maturidade, 

pós-maturidade, anóxia, fórceps; infecção hospitalar e outros. As causas pós-natais: 

meningites, remédios em excesso, sarampo, caxumba, exposição contínua a ruídos, 

traumatismo craniano e outros. 

 A pessoa que possui uma surdez congênita ou adquirida do tipo 

neurossensorial severa ou profunda, não possui a capacidade de escutar a voz 

humana o que dificulta a comunicação, obrigando este sujeito a buscar formas 

alternativas de comunicação como o uso da língua de sinais. Os sujeitos dessa 

pesquisa são surdos que utilizam a língua de sinais. É essencial conhecer a 
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estrutura gramatical da LIBRAS,  a fim de compreender como ocorre o processo de 

aprendizagem desses alunos.  

 O léxico, ou seja, o conjunto de palavras de uma língua é formado a partir 

de mecanismos morfológicos, sintáticos e semânticos. A LIBRAS possui também tais 

mecanismos, neste caso, os itens lexicais são os sinais. Assim como nas línguas 

orais, as palavras são formadas por unidades mínimas, constituídas de fonemas, 

que por sua vez são constituídas pelos órgãos fonoarticulatórios (língua, dentes, 

lábios, laringe, faringe, palato) através do ponto de articulação, movimento, 

sonoridade e expressão social ou corporal. 

 As unidades mínimas da LIBRAS são chamados de parâmetros 

(configuração de mãos, ponto de articulação, movimento, orientação e expressão 

facial ou corporal). Para formar um sinal utilizamos estes parâmetros. A configuração 

refere-se ao formato de mão para realizar um sinal, o ponto de articulação é onde a 

mão configurada toca (rosto, braços, troncos), o movimento refere-se a como as 

mãos se deslocam (retilíneos, circulares, contínuos), a orientação ou a direção da 

mão juntamente com a expressão facial ou corporal constitui o sinal. 

 Assim como qualquer outra língua, as línguas de sinais possuem uma 

gramática constituída de verbos, pronomes, advérbios, plural, singular intensificador, 

quantificadores e estruturação de frases. A LIBRAS possui como característica  a 

sua estrutura lingüística própria, pois, não é comum usar artigos e preposições como 

na língua portuguesa, conforme o exemplo: 

 A: Você é bonita = Você bonita  

                B: Eu estou certo = Eu certo 

Os sinais podem ser simples ou composto. Ex.: 
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 A: Casa = casa 

 B: Escola = casa + estudar 

 C: Igreja = casa + cruz 

 O plural pode ocorrer com a intensificação do sinal ou por acrescentar o 

sinal de muito. Ex: 

 A: Mulheres = mulher, mulher, mulher 

 B: Mulheres = muitas + mulher 

  

 Muitas vezes a estruturação de frases não segue as regras da língua 
portuguesa. 

 Ex.: Eu não fui à casa da vovó no sábado passado = Vovó casa sábado 

passado eu não.  

 As expressões faciais e corporais são feitas simultaneamente com um 

sinal e servem para expressar interrogação, negação e exclamação. As línguas se 

transformam a partir das comunidades lingüísticas que as utilizam, do mesmo modo 

as línguas de sinais também sofrem variações. 

 Nesses exemplos observa-se que a língua de sinais pode ser considerada 

uma língua e por meio dela os surdos podem construir as suas experiências e a sua 

identidade. Assim, é necessário considerar que a aprendizagem está diretamente 

relacionada com essas experiências e também com a educação que ocorre fora do 

ambiente escolar. 

  Uma pessoa surda pode utilizar a língua de sinais como a primeira língua 

(L1) ou língua de instrução e a língua oral que representa a sua segunda língua (L2). 

De acordo com Quadros (1997) “a LIBRAS é adquirida pelos surdos brasileiros de 

forma natural mediante contato com sinalizadores sem ser ensinada, 
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conseqüentemente deve ser a sua primeira língua” (Quadros, 1997, p.84).  A surdez 

neurossensorial pode dificultar o processamento de informações, porém, isso não 

significa que esse tipo de surdez provoca alterações cognitivas. Os surdos, na sua 

maioria, possuem os aspectos cognitivos preservados. Tais considerações nos 

levam a conclusão de que uma pessoa surda pode aprender normalmente, porém, 

num ritmo mais lento. Possuem necessidades que são específicas, devido ao 

impedimento auditivo, eles precisam optar por outro canal de aprendizagem, ou seja, 

o canal visual. 

 Muitos estudiosos procuram entender os processos lingüísticos, cognitivos 

e sociais dos surdos. A linguagem tem sido o aspecto mais estudado, visto que a 

língua de instrução ou de sinais é a mais utilizada por eles, a partir dela que os 

surdos desenvolvem relações sociais, comunicativas e a sua própria identidade. 

Para Quadros (1997) a aquisição da linguagem pelos surdos é essencial, pois, o 

ambiente onde se utiliza a língua de sinais como instrução e a língua oral como 

segunda língua facilita a aprendizagem do surdo. 

 As pessoas surdas constituem um grupo heterogêneo e as suas 

diferenças não estão unicamente centradas no grau e no tipo de surdez, dependem 

também do aspecto sócio-cultural de cada indivíduo, desde a família até o ambiente 

escolar em que a criança está inserida. 

 O contexto em que a pessoa está inserida proporciona condições de 

estabelecer relação com o saber, desenvolver ações e apreender fatos e 

acontecimentos que auxiliam no processo de aprendizagem. De acordo com este 

pensamento, Machado apud Porto define a aprendizagem do seguinte modo: 
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O ato de conhecer, apreender um determinado fato ou acontecimento é 
chamado pela psicologia como o ato de aprender (compreender julgar-
enterpretar, inferir etc) isto é, “pensar”. Neste sentido, o pensamento é 
definido como conduta resultante do ato de aprender as relações contidas 
nas propriedades que caracterizam o objeto. Pensar é dispor de normas e 
regras (propriedades) que facultam o entendimento ou compreensão de 
algo, dispondo-o em categorias ou classes de acordo com a sua 
classificação (MACHADO apud PORTO, 2005, p.12). 

 

 Charlot (2000) acrescenta que a aprendizagem, além de necessitar das 

ações do sujeito, está relacionada com a vontade de aprender. A aprendizagem 

como um processo gradativo e contínuo define-se como um conhecimento adquirido, 

permitindo a ação do sujeito e a modificação do meio através das relações que este 

estabelece com o outro e com o mundo circundante. De modo que, em seu processo 

de aprendizagem o sujeito interage com o meio social e o transforma conforme as 

suas necessidade. Dessa forma a aprendizagem ocorre se houver mudanças de 

comportamentos do indivíduo. Charlot (2000) conclui que o sujeito nasce em um 

mundo onde é obrigado a aprender, ou seja, o ser humano estabelece relação com 

o mundo e se apropria dele a fim de adquirir a aprendizagem, assim “não há saber 

sem relação com o saber”.  

 A convivência com os semelhantes para compartilhar informações, 

experiências vividas e as diversas formas de explorar o mundo colocam o homem na 

situação de sujeito das relações.  Conforme Charlot, se o homem não souber fazer 

uso prático desse saber (representado pela contextualização com o mundo) este se 

torna estático, pois para que o indivíduo se desenvolva é necessária esta relação do 

homem com o mundo e dos homens entre si.  

 Ao falar sobre as figuras do aprender, Charlot esclarece que as crianças 

são confrontadas com a necessidade de aprender, ao encontrar-se em um mundo já 

presente com os objetos conforme descrito: 
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Objetos de saberes: onde um saber já se encontra incorporado (livros, 
monumentos, obras de arte, programas de televisão culturais); objetos que 
devem ser aprendidos: são objetos de uso cotidiano (escova de dente, 
cordões do sapato) até os mais elaborados (máquinas computadores e 
outros); atividades a serem denominados: ler, nadar, anotar e desmontar um 
motor; dispositivos relacionais: relações humanas (amizades, e amorosas). 
(CHARLOT, 2000, p.66) 

 

 Os sujeitos estabelecem relação com os locais, com o mundo e o espaço 

(família, escola, trabalho e outros) e a aprendizagem ocorre por meio dessas 

relações e dos contextos onde elas ocorrem. Assim, a aprendizagem depende da 

relação do sujeito com os objetos, com o meio e com os outros sujeitos que o 

circundam. 

  Charlot esclarece que aprender pode ser: 

 A apropriação de um objeto (o saber) encarnado em objetos empíricos 
(livros, esculturas e artes) que são abrigados em locais (casa, escola, igreja) 
e podem ser possuídos por pessoas que já percorreram o caminho 
(docentes). (CHARLOT, 2000, p. 68).  

 

 Um grupo de pessoas com hábitos e costumes próprios, é capaz de 

repassar informações para os sujeitos que fazem parte de suas relações sociais e 

por sua vez o sujeito, pela vontade própria, estabelece relação com o saber e 

transforma-o em aprendizagem. 

 Assim, compreendendo que a aprendizagem no ambiente escolar está 

relacionada com a cultura, é necessário discernir as diferentes acepções de cultura. 

Forquin (1993) refere-se à cultura não apenas em relação á experiência humana, 

mas também em relação aos conteúdos escolares. Segundo este autor a escola tem 

a função de relacionar e reelaborar os conhecimentos científicos, porém, não se 

limitando apenas a fazer a seleção dos conteúdos didáticos, mas também, tornando 

possível a sua aprendizagem. 
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 Assim o ensino e aprendizagem estão ligados à cultura, por isso cabe à 

escola difundir os conhecimentos já formulados sobre a realidade e a dinâmica de 

uma sociedade, para tanto, a escola precisa centralizar o seu currículo na realidade, 

permitir o acesso de todos às experiências em comuns, utilizar o contexto coletivo, a 

cultura e os hábitos como conteúdo da educação para culminar na aprendizagem. 

Em se tratando de alunos com necessidades especiais a escola precisa conhecer o 

processo de aprendizado de cada aluno com necessidades educativas especiais, a 

fim de garantir um ensino de qualidade e o acesso ao currículo escolar. Este 

consenso deve existir também em relação á escolarização das pessoas surdas. 

 Uma pessoa surda possui todas as condições necessárias para aprender, 

desde o processo cognitivo preservado, língua, cultura e identidades que 

caracterizam os limites e as possibilidades de sua aprendizagem. Entretanto, a 

história vem registrando a educação dos surdos por meios de diferentes 

abordagens. 

 

1.2. O histórico da educação dos surdos 

 A história da educação dos surdos teve um início conturbado pelo 

descrédito e pelo preconceito, onde lhes eram tirados até mesmo o direito da vida2. 

Porém, no séc. XVI, Girolomo Gardano (1501 – 1578) ao trabalhar com surdos 

conseguiu acabar com o conceito de que os surdos não conseguem aprender. No 

ano de 1520, na Espanha, o Padre Pedro Ponce de Léon inicia um trabalho 

educacional com pessoas surdas, somente para surdos de famílias nobres. 

                                                
2 Na antiguidade os Assírios, Espartanos e Romanos sacrificavam as pessoas com algum tipo de 
deficiência. 
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 Juan Pablo Bonet, em 1620, na França, publicou o primeiro livro sobre 

educação dos surdos “A redação das letras e a arte de ensinar os mudos a falar”. A 

educação dos surdos teve três abordagens (oralismo, comunicação total e 

bilingüismo), Samuel Heineck (1712 – 1789), na Alemanha, foi o primeiro defensor 

do oralismo e o médico Jean-Marie Garpard Stard (1802) foi o primeiro a fazer o 

treino auditivo com os surdos. Esta filosofia é voltada para visão clínica, defende a 

idéia de que os surdos são capazes de falar, e, o meio humano para a comunicação 

e o pensamento é a língua oral e que os surdos só poderão se desenvolver 

intelectualmente, linguisticamente e moralmente através da língua oral. 

 Paralelamente alguns estudiosos passaram a desenvolver a língua de 

sinais, ou conforme era chamada na época “gestualismo”, como método de trabalho 

com os surdos. A utilização de sinais poderia promover comunicação e qualidade de 

vida. 

 A França foi o país precursor no desenvolvimento da língua de sinais e o 

primeiro país a implantar a primeira escola pública para surdos, fundada em 1755 

pelo francês Charles Michel de L’Epée. Thomas Gallaudet dos Estados Unidos 

viajou até a França a fim de conhecer esse novo método de trabalho com surdos. Ao 

retornar para os Estados Unidos, Gallaudet levou consigo um surdo Laurent Clerc 

que desenvolveu a ASL (American Sign Linguagem) ou Língua Americana de Sinais 

e fundaram em 1817 a primeira escola americana para atenderem surdos. 

Posteriormente, seu filho Eduard Gallaudet fundou, em 1864, a primeira 

Universidade pública para surdos. 

 O método e a difusão da língua de sinais fizeram com que cada país 

desenvolvesse uma língua de sinais própria. No Brasil, a educação de surdos 
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começou em 1857, com a vinda de um professor surdo francês chamado Ernest 

Huet a convite de Dom Pedro II e, neste mesmo ano, foi fundado o INES (Instituto 

Nacional de Educação dos Surdos) localizado no Rio de Janeiro. Neste período o 

INES era a única referência para educação de surdos. As crianças com influência 

política e condições econômicas suficientes, de vários estados, mudavam para o 

INES a fim de desenvolverem a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

 Em 1880 houve um congresso internacional em Milão, na Itália, para 

discutir qual método seria mais adequado para a educação dos surdos. Nesse 

congresso decidiram que o método mais adequado seria o oralismo. A partir dessa 

data ficou explicitamente sugerida a proibição do uso da língua de sinais nas escolas 

de todo o mundo. 

Os sinais haviam conquistado seu espaço na educação dos surdos. O que 
havia se iniciado no século XVIII, com grandes ganhos para os surdos estava 
para acabar. Os Surdos haviam conseguido um lugar para desenvolver a sua 
própria identidade, devido ao convívio com os iguais e a um sistema de 
ensino que lhes havia propiciado a forma real de acesso ao conhecimento, 
seriam arrancados desta posição pelo o que estava por vir. (MOURA et 
al.1997, p.335). 

 

  Sobre os aspectos negativos abordados no congresso em Milão, Skliar 

comenta que “impôs a superioridade da língua falada com respeito à língua de 

sinais, e decretou sem fundamentação científica alguma que a primeira deveria 

constituir, como se tem dito o único objeto de ensino [...]”. (SKLIAR et al 1995, p. 86) 

 No INES essa abordagem deveria ser usada pelos professores. O 

oralismo passou a ser a primeira filosofia educacional de trabalho com os surdos que 

dá ênfase ao treino auditivo, terapia da fala, leitura labial, esse trabalho clínico 

deveria ser usada por um fonoaudiólogo, porém, nesta época não haviam 

oficializado essa profissão. Uma crítica a essa abordagem é a ênfase na visão 

clínica, deixando a atuação pedagógica em segundo plano. 
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 Enquanto vigorava a abordagem oralista nas escolas houve grande 

evasão e fracasso escolar, de modo que de 1880 – 1959 não temos muitos relatos 

sobre a educação de surdos no mundo e no Brasil. A dificuldade de se adequarem à 

abordagem oralista está no fato de que os surdos não conseguem assimilar 

totalmente a língua oral somente pela leitura labial, gerando assim, para muitos 

surdos, a incompreensão. 

 Para uma pessoa com surdez congênita aprender a língua oral por meio 

de terapias leva alguns anos, isso significa que pode ocorrer um atraso na 

aprendizagem escolar. Apenas uma pequena parcela dos surdos alcança uma boa 

oralidade, ao passo que a grande maioria fracassa e se sente desmotivada para os 

estudos. Talvez esse fato ocorra devido à idéia de que o surdo deve superar as 

dificuldades da surdez e para se tornar como os demais, seguindo o padrão de 

comunicação estabelecido. 

 A fim de amenizar os efeitos do oralismo, na década de 60, foi levantada 

uma outra hipótese de trabalho com os surdos: a Comunicação Total. Estes estudos 

e pesquisas comparando filhos surdos de pais ouvintes com filhos surdos de pais 

surdos, demonstraram que estes últimos tinham um desempenho melhor na escola.   

(MOURA apud MOORES, 1997, p. 338). 

 Em 1960, Willian Stokoe nos Estados Unidos foi o primeiro a desenvolver 

um estudo lingüístico sobre a Língua Americana de Sinais e conseguiu demonstrar 

que ela possui características semelhantes a qualquer outra língua.  

 Diante de tais fatos, a comunicação total passou a ser utilizada como uma 

segunda filosofia educacional, numa abordagem bimodal, ou seja, fazer o uso 

simultâneo das duas línguas (oral-gestual). No Brasil, essa técnica é denominada de 
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“Português Sinalizado”. A comunicação total também utilizava todo e qualquer tipo 

de recursos para se comunicar (mímica, teatro, leitura labial, teatro, escrita...). 

 No Brasil a comunicação total chegou com a professora Ivete 

Vasconcelos. Segundo Sá (1999, p.105), Vasconcelos após participar em um 

congresso internacional em 1978 nos Estados Unidos, trouxe um documento com as 

idéias sobre a comunicação total e fundou a escola Santa Cecília, uma escola 

especial e particular para os surdos que estudavam no INES. 

 Ciccone (1995) é uma das maiores defensoras dessa abordagem e propõe 

que se utilize como estratégia de trabalho o atendimento do surdo por um 

profissional especializado, com formação bilíngüe e um currículo voltado para ênfase 

nas duas línguas (oral e gestual) Nessa abordagem o surdo precisa oralizar 

enquanto usa os sinais. 

 A comunicação total como filosofia enfatiza as relações sociais, aceita o 

surdo com a sua deficiência e dificuldades e utiliza todos os recursos possíveis, seja 

a escola ou família para promover essa relação e resgatar a sua cidadania. A 

comunicação total enquanto abordagem educacional tem por objetivo desenvolver a 

aprendizagem utilizando qualquer recurso possível. 

 Utilizar a gramática da língua de sinais concomitante com a gramática da 

língua oral tem sido umas das críticas à comunicação total, pois os estudiosos 

argumentam que isso cria um sistema artificial da língua, agindo assim, tanto o surdo 

quanto o professor ficam confusos. Concernente aos pontos negativos da 

comunicação total, Sá comenta: 
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Os pontos negativos da Comunicação Total surgem, quando esta é 
considerada abordagem educacional ou sistema artificial de linguagem 
(Português Sinalizado, no nosso caso), ignorando, assim, seu caráter 
filosófico. Criticam ainda a comunicação total por esta continuar priorizando 
a língua da maioria (...) (SÁ, 1999, p.117) 

 

 Os professores que trabalhavam com a Comunicação Total sentiam muita 

dificuldade em lidar com a situação de utilizar duas línguas (oral e sinais) 

simultaneamente. 

 Sobre essa dificuldade Góes afirma: 

Privilegiam a língua majoritária, mas não propiciam seu uso e 
conhecimento, num nível satisfatório, viabilizam ganhos em termos da 
amplitude de itens lexicais na língua majoritária, mas criam ambigüidades 
quanto às regras de construção destas; abrem espaços para os sinais, mas 
instrumentalizam para servirem á incorporação (não propriamente 
efetivada) das modalidades falada e escrita; ao subordinarem e 
descaracterizarem a língua de sinais concede e nega à pessoa surda o 
reconhecimento de sua condição bilíngüe. (GÒES, 1996, p.56-57) 

 

 A comunicação total em relação ao oralismo trouxe significativas 

mudanças referentes à educação dos surdos. O movimento pela comunicação total 

conseguiu romper com a barreira da comunicação e promover uma melhor 

compreensão do relacionamento entre surdos e ouvintes, principalmente no contexto 

familiar, ao privilegiarem a comunicação, as relações, a oralidade e os gestos. 

 Uma terceira abordagem na educação dos surdos é o “Bilingüismo”. Os 

adeptos dessa abordagem entendem que o surdo necessita viver e despertar para 

uma cultura voltada para língua oral, porém, conforme já abordado nesta pesquisa, 

compreendem que o surdo vive em dois contextos, a dos ouvintes e o contexto do 

grupo de surdos. Levando em consideração essa situação, de dois contextos sócio-

culturais, surgiu no Brasil na década de 80 a abordagem bilíngüe para a educação 

dos surdos, propondo que deve dominar as duas línguas: oral e gestual. Segundo 
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Sá, “a década de 80 foi muito importante para a educação dos surdos no Brasil. A 

abordagem educacional bilíngüe tem sido, desde então, um tema de grande 

interesse” (SÀ, 1999, p.139). O bilingüismo é uma proposta de ensino usada por 

escolas que se propõem a tornar acessível às crianças duas línguas no contexto 

escolar. 

A abordagem educacional com o Bilingüismo para surdos é aquela que 
acima de tudo estabelece que o trabalho escolar deve ser feito em duas 
línguas, com privilégios diferentes: A Língua de Sinais como primeira língua 
(L1) e a língua da comunidade ouvinte local como segunda língua (L2). (SÁ, 
1999, p.135) 

 

 O grande desafio hoje, é respeitar as duas línguas sem priorizar uma ou 

outra. O correto seria a utilização de método de ensino adequado à proposta de 

bilingüismo para que o surdo possa ter acesso á aprendizagem. A abordagem 

bilíngüe tem sido alvo de estudos, interesses e também de polêmicas.   

 No ambiente escolar bilíngüe a escola teria a língua de sinais como língua 

de instrução e a língua portuguesa na modalidade escrita. 

A aprendizagem de uma segunda língua demanda operações mentais que 
envolvem também, relações gramaticais, nas quais a primeira língua é 
envolvida, mobilizando e articulando conhecimentos prévios, fazendo 
comparações, contrastes, associações, enfim materializando outros sentidos 
na nova realidade lingüística que se coloca. (FERNANDES, 2003, p.100). 

 

 Baseado no pressuposto de que a língua de sinais é uma língua natural, 

nativa e materna, conforme estudiosos como: Fernandes (1990); Quadros (1997); 

Duffy (1987) e Brito, (1993) subtende-se que a abordagem bilíngüe visa preparar os 

surdos para utilizar as duas línguas quer em ambiente escolar, quer no dia-a-dia, 

aceitando também, a condição de biculturalismo desses sujeitos. Segundo Skliar, 

”será só dessa maneira que a criança surda poderá atualizar suas capacidades 
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lingüístico-comunicativas, desenvolver sua identidade cultural e aprender” (SKLIAR, 

1995, p.134)  

 Deste modo, fica evidenciada a importância do contexto sócio-cultural de 

uma pessoa para o seu processo de aprendizagem, entretanto, a escola tem 

dificuldade de atender às diferenças, sobretudo às pessoas que têm dificuldades de 

acesso às informações impostas aos sujeitos com comprometimento da audição. 

 O bilingüismo é ainda, no Brasil, uma abordagem experimental e umas  

das diferenças em relação a  comunicação total está no fato de não ser usado 

simultaneamente ou seja, num método bimodal. Portanto, os resultados ainda são 

inconsistentes e os estudos carecem de sistematização. Diante de todas essas 

abordagens educacionais de trabalho com os surdos, entende-se que a 

preocupação primordial dos educadores deverá ser o de permitir o acesso à 

cidadania, garantindo aos surdos o atendimento à primeira condição desse acesso, 

que é o da educação escolar. 

 Hoje há um número cada vez maior de pessoas surdas que têm acesso 

aos diferentes ambientes da sociedade.  Ao analisar o histórico da educação dos 

surdos percebe-se que as diferentes formas de tratamentos destinados a este grupo, 

e, é necessário conhecer melhor os processos que sustentam as desigualdades 

educativas. Por meio das propostas educacionais formuladas ao longo do século 

XX, é possível entender as limitações impostas aos sujeitos surdos durante o seu 

processo de escolarização. 

 As limitações de cada abordagem refletem no sucesso ou no fracasso 

escolar das pessoas com surdez. Por isso, quando uma pessoa surda alcança o 

sucesso escolar, concluindo o ensino superior, significa que conseguiu superar os 
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obstáculos impostos ao seu processo educacional. Segundo Lima, “é do contexto 

histórico e social que emergem as possibilidades, os modos e alternativas da 

identidade social do homem” (LIMA, 2006, p.114). Desse modo, as representações 

sociais que as pessoas fazem da escola estão diretamente relacionadas com o 

contexto sócio, cultural e histórico de cada indivíduo. Mesmo que esse contexto seja 

repleto de barreiras, a escola pode auxiliar o indivíduo a vencer as barreiras e obter 

melhor qualidade de vida. 

 A história da educação dos surdos ajuda a compreender o quadro traçado 

de exclusão social e escolar e, a partir dessa história, entender as dificuldades que 

os surdos possuem para alcançar o sucesso escolar. As desigualdades educativas 

ocorrem não somente com os surdos, mas com todos os grupos marginalizados 

(negros, indígenas, jovens e adultos que não tiveram acesso à escola), por isso 

devem-se considerar também as relações sociais e econômicas que são tragos e 

reproduzidos no contexto escolar. 

 Não se pode dissociar o poder político e econômico da diversidade 

cultural, essas diferenças por sua vez, pede práticas que muitas vezes não podem 

ser atendidas, por uma série de motivos burocráticos que dependem de “poder” para 

serem solucionadas. Além disso, a própria diferença contribui para a formação de 

grupos, fragmentando a sociedade e consequentemente permitindo um olhar 

diferenciado e muitas vezes preconceituoso para com estes grupos. 

 Não se pode também negar que as diferenças nos hábitos, costumes e 

nas próprias identidades, são um dos fatores que tornam a sociedade humana 

ímpar. Hoje, ao analisar o movimento pela inclusão entende-se que ele surgiu de 

transformações sociais ocorridas ao longo da historia, porém, a proposta inclusiva 
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vai de encontro com os padrões estabelecidos pela sociedade e é por isso que 

existe a dialética “exclusão/inclusão”. 

A sociedade exclui para incluir e esta transmutação é condição da ordem 
social desigual, o que implica o caráter ilusório da inclusão. Quando 
observamos as pessoas com necessidades especiais em ambiente escolar 
é notória em alguns alunos a situação de fracasso escolar, ou seja, a não 
assimilação de conhecimentos transmitidos. (SAWAIA, 1999, p.8) 

  

 As pessoas surdas possuem condições e são capazes de agir para que a 

sua aprendizagem aconteça e conforme especificado por Charlot, são capazes de 

estabelecer “relação com o saber“. Porém, exige adaptações necessárias às suas 

necessidades.  O sucesso escolar de uma pessoa surda depende não só dessas 

adaptações, mas, de todo um contexto sócio-cultural. Em se tratando do aluno com 

“deficiência” observa-se que poucos concluem o ensino superior, entretanto, é 

necessário conhecer também o contexto histórico do acesso escolar daqueles que 

mesmo com alguma deficiência, obtiveram sucesso por concluir o ensino superior no 

Brasil e entender como estes alunos superaram os obstáculos que foram impostos 

aos processos de escolarização. 
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CAPÍTULO II                                                                                   

A EDUCAÇÃO SUPERIOR E O SUCESSO DO ALUNO SURDO 

 Este capítulo aborda a análise dos dados sobre os fatores que influenciaram 
no sucesso escolar analisando a mediação entre família, escola e trabalho. 

 
 

 

  A Universidade e as demais instituições de ensino superior, como 

instituições sociais têm o compromisso de promover educação superior por meio das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, e ao mesmo tempo, possibilitar o 

crescimento do homem, sujeito social, rumo à cidadania.  

  A idéia de instituição formadora de cidadão foi defendida por Sacristán 

(1998), ao afirmar que as instituições têm o papel de preparar os alunos para que se 

incorporem à vida coletiva e pública.  No Brasil, de acordo Baldino (2002), a partir de 

1968 com a reforma universitária intensifica-se um amplo processo de expansão da 

educação superior, com o aumento de instituições, cursos e vagas, prioritariamente 

privadas, interiorizadas e noturnas. Três grandes momentos caracterizam as 

políticas educacionais para a educação superior: 

a) A década de 70, com a consagração da reforma universitária e expansão 

genuinamente privada. Vale ressaltar que no modelo de privatização 

estabelecido com a reforma universitária em 1968, não estava previsto o 
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acesso das camadas populares ao ensino superior.  

b) A década de 80, suscitado pelo governo da república, ao lado da ampliação 

privada iniciada na década anterior. São criadas universidades e 

faculdades públicas especialmente estaduais e municipais.  

 Destaca-se que, neste respeito, houve uma iniciativa de expansão de 

vagas para o ensino superior público, visando os estratos sociais mais pobres. De 

acordo com Dourado, a sociedade civil passa a se organizar por intermédio de 

associações de bairros, de classes, do movimento estudantil em prol da 

democratização da escola. (DOURADO, 2001, p.53). Porém, devido à crise 

econômica que assolava o Brasil naquela época, ocorreu uma suspensão dessa 

ação por um período de 10 anos. “O incremento de experiências inovadoras no setor 

educacional desde a década de 80, trouxe à tona, por sua vez, novos elementos 

para repensar os desafios acerca da política educacional, seus impasses e 

perspectiva” (DOURADO, 2001, p. 54). 

c) A década de 90, a ampliação crescente das instituições particulares, 

caracterizadas como unidades menores (um ou dois cursos de graduação) 

preferencialmente em setores periféricos das grandes cidades e 

implantação de grandes complexos educacionais e campos específicos de 

universidades sediadas em outros Estados da federação. Neste período 

retomaram as discussões sobre a educação brasileira com o foco nas 

políticas educacionais a fim de definir as novas diretrizes para a educação 

de qualidade. 

 Quanto á reestruturação das políticas educacionais, podemos destacar o 

papel da UNESCO no que se refere à redefinição do papel do Ensino Superior. Em 
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outubro de 1998 pela ocasião da Conferência Mundial sobre a Educação Superior, 

realizado em Paris, foram produzidos dois documentos importantes: Declaração 

Mundial sobre o Ensino Superior no século XXI e Marco Referencial de Ação 

prioritária para mudança e o desenvolvimento do Ensino Superior, baseado no 

princípio da Declaração mundial dos Direitos Humanos, de que a educação superior 

deverá ser igualmente acessível a todos, com base no respectivo mérito, indicando a 

democratização do ensino superior. No que se refere às ações prioritárias no âmbito 

do ensino e das instituições escolares foram destacadas a necessidade de acesso 

que atenda as pessoas que possuem habilidades, motivação diferenciadas, a 

eliminação das desigualdades e do preconceito.  É importante ressaltar que, no 

presente o governo federal por intermédio do ministério da educação estabeleceu o 

REUNI (Reorganização do ensino superior) este programa estimula a ampliação 

significativa de vagas nos cursos pelas universidades federais. 

 O que antes era restrito a elite, passa a ser oportunizado para as camadas 

populares, aumentando as matrículas e consequentemente o surgimento de novas 

instituições de ensino superior no Brasil, bem como, a flexibilidade com a ampliação 

de cursos noturnos. Naquele período ocorreram também os projetos do governo 

para bolsas de estudos e cotas, muitas universidades têm reservas de até 20% de 

vagas para alunos de escola pública, negros e deficientes. Tais ações são políticas 

públicas constitucionalmente legítimas que visam incluir os grupos sociais que estão 

á margem da sociedade. 

  Quanto ao  vestibular no Brasil, segundo Cunha (2003), em 1808 eram 

chamados de “exames de estudos preparatórios”, desde então, passou a ser visto 

como barreira de acesso para estudantes das camadas populares dificultando o 

cumprimento das propostas da reforma Universitária sob a lei 5.540 de 28 dezembro 
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de 1968, ficou definida a implantação de currículos flexíveis, cursos parcelados, 

semestrais  e a introdução de sistema de créditos entre outras mudanças com o 

objetivo de tornar o ensino superior de fácil acesso á camadas populares.  

  No que se refere á pessoas surdas houve a criação de cursos de 

graduação que atendam ás suas necessidades como, por exemplo: Pedagogia para 

surdos e Letras/Libras promovido pela Universidade Federal de Santa Catarina. 

Estes cursos são totalmente adaptados, com o vestibular realizado em LIBRAS e 

aulas ministradas no decorrer do curso também em língua de sinais. Há uma 

proposta de implantação deste curso também na Universidade Federal de Goiás.  

Existem  programas de inclusão promovidos pelas instituições de ensino superior 

que fazem parte desta pesquisa: serviços de interpretação tanto no vestibular como 

durante a graduação, programa de acessibilidade para as pessoas com alguma 

deficiência, atendimento comunitário nas áreas de saúde, educação e jurídico. 

 Tais ações mostram que as instituições estão caminhando rumo á inclusão 

educacional, porém, há um grande percurso á percorrer, pois, embora o sistema de 

ensino seja aberto a todos, é ao mesmo tempo estritamente reservado a poucos e 

consegue a façanha de reunir as aparências da “democratização  à realidade da 

reprodução, que se realiza num grau superior de dissimulação.” (Bourdieu 1997, p. 

223). 

  Neste contexto é necessário refletir um pouco sobre a função da 

universidade diante da inclusão social. Como uma instituição de ensino, portanto 

sendo uma escola, a universidade deveria ser o espaço do saber, da interação com 

a sociedade, da busca da cidadania e da reflexão crítica, com o objetivo de formar 

profissionais que contribuam para a transformação social.  
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 Hoje com as lutas e os movimentos dos socialmente menos favorecidos, a 

universidade, assim como todas as escolas, se vê desafiada a garantir o acesso de 

todos. Portanto, surge uma proposta de universidade com o caráter solidário e 

igualitário com o fim de cumprir a sua função social. Este propósito está garantido 

pela legislação brasileira, a Constituição Federal, LDB e etc. 

 Entretanto, segundo os dados do IBGE (2004) das 974 pessoas com 

algum tipo de surdez que ingressaram no ensino superior, apenas 2 pessoas com 

surdez neurossensorial severo/profunda possui o doutorado. Estes dados revelam o 

grau de dificuldade que as pessoas com necessidades especiais têm para obter o 

sucesso escolar e concluir o processo de escolarização. 

 É verdade que muitas barreiras já foram vencidas, porém, ainda restam 

muitas transformações. Alguns poucos tiveram o acesso e conseguiram permanecer 

no ensino superior, tiveram de lutar, criar estratégias para a permanência na escola 

até a conclusão do ensino superior, porém, o sucesso escolar depende de vários 

fatores antes mesmo do início da escolarização e se prolonga na vida adulta. Neste 

período muitas coisas ocorrem na vida de um individuo, de modo que o sucesso ou 

o fracasso escolar não decorre única e exclusivamente da responsabilidade 

individual ou da escola.  

 Assim, torna-se necessário analisar os dados obtidos com as histórias de 

vida de alunos com surdez neurossensorial severo/profunda que obtiveram o 

sucesso escolar, concluindo o ensino superior, buscando compreender os fatores 

que influenciaram no sucesso escolar destes alunos. Com tal propósito procedeu-se 

uma caracterização de cada instituição de ensino superior, campo desta pesquisa, 

apresentando o número de cursos oferecidos, o número de alunos, o corpo docente 
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em exercício, o número de funcionários e os programas de inclusão desenvolvidos 

por cada uma as instituições pesquisadas3. 

 

2.1. Universidade Pública 

 A universidade pública foi fundada no dia 14 de dezembro de 1960; a 

partir da junção de cinco escolas superiores de Goiânia: Faculdade de Direito, 

Faculdade de Farmácia e Odontologia, Escola de Engenharia, Conservatório de 

Música e a Faculdade de Medicina. Em 1959 o corpo docente dessas escolas se 

mobilizou com a liderança do professor Colemar Natal e Silva com o objetivo de 

formular um projeto de criação da Universidade Federal e entregá-lo ao Congresso 

Nacional.  

 O projeto, de acordo com o documento oficial da instituição, foi aceito e 

transformado em lei no Congresso Nacional e assinado pelo então presidente 

Juscelino Kubitscheck, no dia 18 de dezembro de 1961 e a aula inaugural foi 

marcada para o dia 7 de março do ano seguinte. 

 Hoje a Universidade Pública de Goiás possui campus I e II em Goiânia, 

em Catalão (CAC); Jataí; Goiás e Rialma. São mais de 90 cursos na área de 

graduação, 30 pós-graduações Lato-Sensu e 46 Stricto-Sensu sendo 33 mestrados 

e 13 doutorados. Quanto ao quadro docente a universidade possui 743 doutores, 

430 mestres, 89 especialistas e 41 graduados, totalizando 1.666 professores. A 

Universidade possui também o total de 2.268 técnicos-administrativos. Sobre os 

programas de atendimento às pessoas com necessidades especiais, porém, 

                                                
3 Os nomes das Instituições foram omitidos e os dados foram obtidos em documentos oficiais das 
Instituições pesquisadas. 
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sabemos de modo informal que, para o vestibular, sempre que solicitado, há 

serviços de apoio ao deficiente, como intérpretes para os surdos e provas em braile 

para as pessoas cegas. Quanto ao número de pessoas surdas que formaram na 

universidade não há registro. Por informação extra-oficial, foi localizada uma aluna 

formada em Artes Plásticas que colaborou para com esta pesquisa. 

 Lia4, ex-aluna da Universidade Pública de Goiás, tem 33 anos formou-se 

em Artes Plásticas no ano de 2000, é especialista em Métodos e Técnicas de Ensino 

e está cursando graduação em Letras/Libras pela Universidade pública de Santa 

Catarina. Iniciou a sua escolarização com dois anos e meio, sempre estudou em 

escolas particulares e relata que não houve reprovação na escola, atribui o seu 

sucesso escolar à família. Confessa que sentia alguma dificuldade por causa da falta 

de comunicação em algumas matérias como: Português, História e Geografia, 

porém, isso não lhe causou nenhum trauma. Lia precisou da ajuda de uma amiga 

intérprete para ajudá-la no trabalho de conclusão do curso de graduação e na 

apresentação do trabalho monográfico, pois, os professores não compreendiam a 

língua de sinais. Durante o tempo em que fez o curso superior sempre morou com 

os pais, possuía carro, acesso ao computador, começou a trabalhar aos 24 anos 

como professora de LIBRAS para crianças inclusas na rede regular de ensino. 

Quanto a sua vida escolar relata: 

Foi maravilhosa, gostei muito, tenho muita saudade de tudo e de todos, 
aproveitei a minha vida escolar, agradeço a Deus e aos meus pais. 

 

Percebe-se que Lia não sentiu que a sua escolarização foi tramautizante, 

antes, porém, considera como um momento do qual sente saudade. 

                                                
4
 Os nomes dos alunos entrevistados foram substituídos por razões éticas. 
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2.2. Universidade Confessional 

 A Universidade Confessional de Goiás com sede em Goiânia e um pólo na 

cidade de Ipameri, é constituída como a instituição mais antiga do estado de Goiás, 

foi fundada em 1959, possui o caráter de filantrópica, comunitária, confessional e 

sem fins lucrativos, está integrada ao Plano da Pastoral da Arquidiocese de Goiânia. 

No documento oficial desta instituição destaca que a missão da universidade é a 

construção do homem e da sociedade, para isso promove o ensino, a pesquisa e a 

extensão. 

 Atualmente a instituição tem 49 cursos de graduação sendo 47 em 

Goiânia e 2 em Ipameri, 70 cursos de pós-graduação em Lato Sensu e 17 cursos de 

Stricto  Sensu, sendo 14 mestrados e 3 doutorados. 

   Quanto ao quadro de docentes conta com 257 doutores, 662 mestres e 

563 especialistas e em seu quadro administrativo possui 937 funcionários técnico-

administrativos. 

A Universidade possui no campus I de Goiânia as áreas I, II, II, IV. No 

campus II de Goiânia: área VI; campus III – Área I e II; campus IV – Área I, Campus 

V – Área I. Com uma área construída de 155.902.69 (m). 

De acordo com os dados no documento oficial da instituição de 2007, 

haviam matriculado 23.056 alunos e destes, 76 alunos com necessidades especiais 

dos quais, 7 alunos com deficiência auditiva. Dos alunos com deficiência auditiva 

apenas 2 apresentaram surdez neurossensorial do grau severo/profundo, porém 

apenas 1 aceitou colaborar para a pesquisa. 
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 A universidade possui o Programa de desenvolvimento técnico/científico 

de apoio ás pessoas Portadoras de necessidades Especiais, o programa conta com 

medidas de apoio ao deficiente desde o vestibular até o atendimento diferenciado 

durante o período de permanência na universidade com os encaminhamentos 

necessários para atender às suas necessidades. 

 Paulo tem 29 anos, formou-se em Biologia no ano de 2006 nesta 

instituição e atualmente está cursando especialização em Educação Inclusiva. 

Trabalha como instrutor de crianças surdas com um contrato pela Secretaria 

Estadual de Educação. 

 Paulo morava no interior de Goiás, ficou surdo profundo aos 3 anos de 

idade (não soube relatar as causas) e foi adotado por uma família em Goiânia. 

Ingressou na escola pública aos 7 anos e permaneceu na escola pública até concluir 

o ensino médio e relata que nunca reprovou na escola. 

 Ao passar no vestibular para o curso de filosofia, foi morar na casa 

universitária. Depois de cursar dois semestres desistiu do curso, optando pelo curso 

de Biologia. Sobre a desistência relata: 

Os professores de filosofia na sua maioria são homens e usavam bigodes, o 
que dificulta a leitura labial, por isso, optei pelo curso de Biologia que tem 
mais professoras que falam mais articuladamente e com pausas, daí eu 
passei a entender melhor as aulas. 
 

 

 Paulo relata que, o que mais o marcou negativamente durante a sua 

escolarização foi a falta de recursos didáticos por parte dos professores, mas com 

muita paciência conseguiu vencer os obstáculos. A sua maior satisfação é possuir 

um curso superior, visto que a sua decisão de fazer um curso superior ocorreu pela 

vontade de melhorar a sua posição social. 
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           Paulo afirma que sempre teve uma vida marcada por lutas. Ficou órfão 

dos pais adotivos aos 14 anos, porém, manteve contato com o pai biológico, que 

sofria de alcoolismo e que faleceu no ano de 2006. Relata que recebeu do seu pai 

biológico, muitos incentivos para não desistir. Os incentivos vieram também por 

parte de alguns professores, em especial dois professores da universidade que 

mostraram ser atenciosos e disponíveis para ajudá-lo. Relata que por receber 

elogios se sentia motivado a continuar os estudos. 

     Paulo sempre estudou em escola pública e na universidade cursou com 

bolsa da OVG, nunca possuiu um automóvel, começou a trabalhar aos 15 anos de 

idade e hoje considera-se  bem-sucedido no que tange à profissionalização e deseja 

cursar o mestrado em educação. 

 Paulo atualmente trabalha como instrutor de crianças surdas, pois acredita 

que só por meio da educação ele pode fazer alguma coisa para ajudar os alunos 

surdos que hoje estão passando o que ele passou na infância, ou seja, a amarga 

trajetória de escolarização sem o privilégio da audição. Por isso, Paulo acredita que 

o seu trabalho possa contribuir para amenizar as dificuldades e promover uma 

educação de qualidade para as crianças com necessidades especiais. 

  

2.3. Universidade Particular 

 Em 1976 surgiu a Faculdade de Educação, Ciências e Letras de São 

Gonçalo no Rio de Janeiro. Em 1985, havia 10 cursos e a instituição transformava-

se em Faculdades Integradas de São Gonçalo. Em 1990 iniciou-se o processo de 

criação da Universidade e em 1993 se concretizou com a Portaria Ministerial n°1283, 

de 8 de Setembro de 1993. 

 A Universidade Particular abriu em 1996 uma expansão em Goiânia, em 
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2000 em Pernambuco, em 2003 em Juiz de Fora, Minas Gerais, 2004 em Belo 

Horizonte e Salvador. A missão desta Universidade é preparar os alunos para se 

tornarem profissionais competentes e com responsabilidade. A universidade possui 

24 cursos de graduação, 14 cursos tecnológicos e mais de 150 cursos Lato-Sensu , 

4 cursos de mestrados, distribuídos nos campos de Goiânia, Belo Horizonte, Juiz de 

Fora, Niterói, Recife, Salvador, São Gonçalo.  

   A universidade dispõe de funcionários intérpretes para os alunos com 

deficiência auditiva, porém, a universidade não disponibilizou o número de alunos 

com deficiência auditiva matriculados na instituição, bem como as informações 

quanto ao quadro docente e administrativo. 

 Marcelo tem 37 anos, formou-se nesta instituição em pedagogia no ano 

de 2006. Na infância morou na fazenda até os 10 anos. Sua avó preocupada com os 

estudos, o incentivou a morar na cidade. Ingressou na escola com 11 anos de idade. 

O ensino básico fez em escola conveniada, o ensino fundamental em escola pública, 

e o ensino médio e superior cursou em instituições particulares. Antes de ingressar 

no ensino superior prestou o vestibular 4 vezes e na escola reprovou 3 vezes no 5° 

ano 

 Sempre morou com os pais, não possuiu carro durante a escolarização, 

seu meio de locomoção era a pé ou de ônibus. O ensino superior foi financiado pela 

bolsa da OVG. Começou a trabalhar na infância vendendo laranjas, na adolescência 

trabalhou em escritório de arquitetura, atualmente trabalha como professor em uma 

instituição estadual. 

 Após concluir o curso de Pedagogia fez pós-graduação em Métodos e 

Técnicas de Ensino nesta mesma instituição. Atualmente cursa o segundo curso 

superior em Letras/Libras. Ao decidir por um curso superior argumentou: 
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Eu estava preocupado com duas coisas: o mercado de trabalho, pois esta 
difícil para todos e ainda mais para uma pessoa com surdez e estava 
preocupado também com status sociais. 

 

 Ao falar sobre seu sucesso escolar, Marcelo argumenta que agradece a 

Deus e à sua família. Embora seus pais não soubessem a língua de sinais, sempre 

estiveram presentes, preocupados e não o deixaram desistir. Ele confessa que 

sentiu muitas dificuldades. 

A 5ª série foi marcante, principalmente o preconceito por parte de 
professores (... ) Eu sempre ficava de recuperação.  

 
 

 Para vencer os obstáculos durante a escolarização contou com ajuda de 

colegas de sala e na faculdade teve ajuda de intérpretes. 

 Saulo um outro aluno que formou em pedagogia nesta instituição, tem 33 

anos, possui especialização em Educação Especial, faz o seu segundo curso 

superior em Letras/Libras. Entrou para a escola aos 10 anos, reprovou 1 vez no 4° 

ano, sempre morou com a família e agradece a sua mãe pelo esforço de sempre 

trabalhar para mantê-lo na escola. Preocupado com o mundo do trabalho optou pelo 

curso de pedagogia, pensando na possibilidade de trabalhar como professor de 

surdos. 

  Ao lhe perguntar sobre quais os aspectos negativos e positivos durante a 

escolarização, respondeu: 

O que mais me marcou foi o sofrimento de não conseguir me comunicar, 
mas, na 7ª e 8ª série foi muito bom por causa da união entre os colegas de 
sala. 
 

 Saulo relata que obteve muita ajuda da sua esposa que é ouvinte e dos 

intérpretes que o auxiliaram desde o ensino médio. 
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 Quanto aos professores, Saulo relata: 

Lembro-me com saudade de uma professora que sabia sinais e de um 
professor de contabilidade que não sabia sinais, mas me dava atenção. 
 

 Atualmente Saulo atua como professor de LIBRAS em uma Universidade 

de Goiás e expressa o seu desejo de continuar os estudos. 

 Carlos tem 30 anos e formou também nesta instituição em 2007, no curso 

de Sistema de informação e atualmente está fazendo o segundo curso superior em 

Letras/Libras. Não fez ainda pós-graduação, mas expressa o seu desejo de 

continuar os estudos. 

Não penso em parar estou fazendo Letras/LIBRAS e penso em fazer pós-
graduação e depois mestrado. 

 

 Carlos passou da infância à adolescência em companhia dos pais. Iniciou 

a educação básica aos 6 anos em escola pública, porém, sempre fazia reforço no 

contra turno. O ensino fundamental e médio cursou em escola particular, relata que 

reprovou 1 vez no 5° e 6° ano e tentou o vestibular 3 vezes. Ao lhe perguntar qual o 

motivo de optar por um curso superior, explica: 

Eu decidi fazer o curso superior porque é mais fácil para conseguir trabalho 
e também para melhor qualidade de vida. 

  

 Atribui o seu sucesso escolar aos seus pais que o incentivaram a 

continuar, e por procurar ajuda de outros profissionais como: psicopedagogos e 

professores de recursos. 

 Carlos fala também da contribuição dos colegas de classe e de uma 

namorada com quem estudou no nível médio, pois não havia recursos didáticos e 

adaptações por parte da escola, sendo este o motivo de reprovar duas vezes. Carlos 
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relata que o sucesso escolar melhorou a sua auto-estima: 

 
Antes me sentia inferior, hoje sinto a mente mais aberta, isso facilitou a 
minha entrada no mercado de trabalho e inclusive passei no concurso da 
Secretaria de Saúde do Estado de Goiás. 

 

 Quanto à sua situação econômica, sempre foi estável, nunca precisou 

trabalhar, pois recebia tudo dos pais. Hoje é casado e se sente feliz com o seu 

sucesso escolar. 

 Ana tem 25 anos é formada em pedagogia desde 2005 e fez 

especialização em Desenvolvimento Psicológico e Inclusão Escolar. Entrou para 

escola aos 4 anos e fez todo o ensino básico, fundamental e médio na escola 

pública e nunca reprovou. Só começou a trabalhar depois que concluiu o ensino 

superior. Sempre morou com a mãe e nunca trabalhou. Sobre o período de 

escolarização comenta: 

Tinha muitos professores e alunos preconceituosos e me deixavam sozinha, 
eu não tinha companhia. 

 

 Ao perguntar como venceu os obstáculos respondeu que “teve muita 

paciência” e procurou a ajuda de outros profissionais: 

Eu tinha o reforço no CEAL (Centro Educacional de Audição e Linguagem 
Ludovico Pavoni), lá eu tinha apoio e aprendi muitas coisas. 

  

 Quanto aos seus estudos foi financiado pela bolsa da OVG. A mãe sempre 

trabalhou para sustentá-la e fazia todos os esforços, inclusive mudar de cidade para 

procurar uma escola com mais apoio e recurso. Voltou para Goiânia a fim de fazer 

um curso superior, pois ficou sabendo que a Universidade tinha serviço de 

interpretação. 
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 Sobre a sua experiência no curso superior comenta:: 

Adorei pedagogia, após terminar o curso voltei para Brasília para ser 
professora de crianças surdas. 
 
 

 Ana disse que deve o seu sucesso escolar ao apoio de sua mãe, que 

nunca a abandonou e não mediu esforços para que a filha pudesse concluir os seus 

estudos. 

 Márcia é outra pessoa que obteve o sucesso escolar apesar dos 

obstáculos e aos 28 anos, em 2006, formou-se nesta instituição em administração e 

ainda não fez especialização, mas pretende fazer em breve. 

 Ingressou na escola aos 3 anos de idade, nunca interrompeu os estudos, 

fez toda a educação básica, fundamental e média em escola particular, decidiu fazer 

o curso superior porque estava preocupada com o mundo de trabalho e também 

apreensiva quanto ao futuro. 

 O que mais a marcou negativamente no período escolar foi o preconceito 

e as provocações dos colegas, mas lembra-se com carinho de uma colega de sala 

(Rosana) que sempre estava ao seu lado, pois nunca teve recursos ou adaptações 

por parte de professores e até mesmo da escola para atender às suas 

necessidades. 

 Márcia reconhece que o seu sucesso escolar se deve ao esforço da mãe e 

do padrasto que financiou os seus estudos. A mãe sempre procurou ajuda de outros 

profissionais, pagava professores particulares, fonoaudiólogos e outros que 

pudessem auxiliá-la naquele momento difícil. Nunca trabalhou e ainda hoje não 

trabalha. Afirma que o curso superior a ajudou muito a amadurecer. Hoje é casada, 

não tem filhos e se sente feliz pelo sucesso que conquistou, porém, reconhece que 
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não conseguiu sozinha. 

Quero agradecer a minha mãe que me ajudou desde a infância e agradeço 
a interprete que me auxiliou no ensino superior. 

 

  Relata com carinho o esforço e a dedicação da sua mãe, que embora não 

domina a língua de sinais, sempre soube compreender a filha, sabia das suas 

necessidades e sempre se esforçou em buscar ajudar de outros, para conseguir 

chegar à conclusão do ensino superior. 

 Ainda hoje Márcia se sente preocupada com o futuro, ainda não conseguiu 

emprego, embora não necessite trabalhar, sente vontade de ingressar no mundo do 

trabalho, pois reconhece que quem estuda deve conquistar o sucesso profissional. 

Por isso ela relata que não pretende interromper os estudos, quer fazer cursos de 

pós-graduação, pois sabe que o mercado de trabalho está cada vez mais difícil, 

principalmente para ela que possui uma necessidade especial. Reconhece que a 

sua profissão de administradora requer habilidades quanto às relações sociais, bem 

como comunicação e trabalho em equipe. Portanto, luta para garantir um espaço 

neste mercado e provar que mesmo sendo surda é capaz de desenvolver um 

excelente trabalho administrativo. 

  

2.4. Faculdade Particular 

 A Faculdade Particular tem o objetivo de promoção social, de forma 

democrática e participativa, de acordo com o documento oficial da instituição, o seu 

ensino tem o propósito de ser direcionado para os reais interesses da sociedade, 

colaborando na criação de condições para o desenvolvimento regional, conectando-
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se com a expressão sócio-econômica e cultural de Goiás e do Brasil. Seu objetivo é 

formar profissionais demandados pelo mercado de trabalho e vincular as práticas 

sociais com a pesquisa e extensão. 

 Foi regulamentada pelo o MEC pela Potarian°1.459/1998 em 01 de março 

de 1999. No ano de 2000 foi autorizado o funcionamento do curso de Pedagogia, 

licenciatura plena com Habilitações em Supervisão Escolar, Orientação Educacional 

e Administração Escolar e em 2003 o curso de Enfermagem e Direito. Hoje a 

instituição possui 7 cursos de graduação e 9 cursos de especialização. 

 Durante a história da faculdade apenas uma pessoa com deficiência 

auditiva se matriculou. A faculdade não disponibilizou os dados quanto ao quadro 

docente e administrativo. 

 Sandra tem 32 anos, terminou o curso de pedagogia em 2005 nesta 

instituição e fez pós-graduação em Métodos e Técnicas de Ensino em uma 

Universidade Particular de Goiás, com o término em 2007. Começou estudar com 3 

anos, fez a educação básica em escola particular e o ensino fundamental e médio 

em escolas públicas relata que reprovou no 5° ano e tentou o vestibular 7 vezes. 

Reclama quanto ao apoio da escola: 

Nunca tive ajuda... Só tive intérprete nos últimos 6 meses da faculdade, por 
que estive no ministério publico. 
 

  

Ao lhe perguntar como superou os obstáculos, respondeu: 

Sempre tive dificuldade com a língua portuguesa (...) Porém, fazia terapias 
fonoaudiológicas para aprender a leitura labial,era um sofrimento, somente 
aos 17 anos quando aprendi a língua de sinais que percebi o quanto 
facilitou a minha vida. 
 

 

 Sandra lembra de um acontecimento que marcou negativamente que a fez 
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sentir rejeitada e considerou como um ato preconceituoso. 

Na 5ª série um colega me provocou por causa da minha dificuldade de fala. 

 

 Sandra relata que recebeu incentivos da sua mãe para concluir os estudos 

e mantém ate hoje uma boa relação com a família, pois sempre teve seu alicerce 

formado por meio do dialogo. 

 Sandra atualmente trabalha na Secretaria de Educação do Estado de 

Goiás com a equipe de capacitação de intérprete e ministra vários cursos 

relacionados à educação de surdos. 

 Após investigar o contexto sócio - cultural das pessoas com surdez que 

obtiveram o sucesso escolar concluindo o ensino superior, foi possível traçar o perfil 

desses alunos, analisando alguns dados significativos. Foram entrevistados 8 

sujeitos, sendo 4 homens e 4 mulheres. As mulheres iniciaram a escolarização entre 

os dois anos e meio à quatro anos e duas das entrevistadas relatam reprovação na 

escola e no vestibular, enquanto os homens iniciaram a escolarização entre os seis 

e onze anos de idade e três dos entrevistados relatam reprovação na escola e 

também no vestibular. Portanto, as mulheres terminaram a graduação entre os 23 e 

29 anos, e os homens encerraram a graduação entre 27 e 35 anos 

aproximadamente. Dos 8 sujeitos entrevistados, 6 já fizeram pós-graduação e 4 

estão fazendo um segundo curso superior. 

  As dificuldades foram superadas através das estratégias desenvolvidas 

por cada um, como: a ajuda de intérpretes e de outros profissionais, a ajuda de 

amigos ou colegas de sala, bem como a autodeterminação. Porém, foi constatado 

como um dado em comum, a ajuda dos familiares, bem como, a preocupação com 
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mercado de trabalho. O processo de escolarização não foi traumatizante para esses 

alunos, um indício disso é a continuidade dos estudos em cursos de pós-graduação 

e em outro curso superior, bem como o desejo de cursar o mestrado. 

  A família e o mercado de trabalho foram citados por todos os 

entrevistados como os fatores que mais influenciaram positivamente no processo de 

escolarização. A família é uma das instituições responsáveis pelo processo de 

socialização realizado pela prática de educação informal, isso nos remete ao que 

Bourdieu denomina de “herança cultural”, Portanto, é preciso refletir sobre a relação 

da família com a escola, bem como a sua influência para a preparação do jovem 

para o mundo do trabalho. O próximo capítulo abordará mais detalhadamente os 

dados desta pesquisa relacionando o sucesso escolar mediado pela família e pela 

preocupação em ingressar no mercado de trabalho. 
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CAPÍTULO III                                                                               

O SUCESSO DE ALUNOS COM SURDEZ: A MEDIAÇÃO DA 

FAMÍLIA, DA ESCOLA E DO TRABALHO 

Este capítulo tem o propósito de compreender três categorias de análise:  a 
família, a escola e o trabalho, bem como outros dados considerados 
relevantes como fatores que influenciaram no sucesso escolar de alunos 
com surdez. 

 

3.1. Análise dos dados recolhidos  

 Após a descrição das histórias de vida desses alunos com deficiência 

auditiva, é necessário analisar os dados, a fim de buscar a resposta para o 

problema, ou seja, quais os fatores que mais influenciaram no sucesso escolar 

dessas pessoas com surdez severo/profunda. 

 Quanto ao “sucesso escolar” é preciso compreender o sentido desse 

termo, visto que esta expressão pode nos abrir um leque de entendimentos diversos. 

Antes, porém, é necessário compreender também o fracasso escolar, já que o 

sucesso escolar do aluno surdo é a superação do fracasso. 

 Conforme Aquino “a questão do fracasso (na escola) pode ser associada á 

idéia da diferença” (AQUINO, 1997, p.48). A sociedade escolar impõe padrões de 

desempenhos de acordo com a idade. A pessoa que não possui um rendimento 
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adequado para a idade em que se encontra, é considerada muitas vezes como 

deficiente. Dessa forma, o fracasso está relacionado com a tríade: evasão, 

repetência e abandono escolar, como se a culpa fosse somente do aluno por não 

alcançar os objetivos escolares. Charlot esclarece que o fato de alguns alunos 

fracassarem na escola seja proveniente das classes populares, não significa que 

haja relação direta do fracasso com a posição social. Portanto, Charlot defende a 

idéia de se conhecer a experiência dos alunos e a interpretação que cada um faz do 

mundo (CHARLOT, 2000, p. 31). Muitas vezes a deficiência pode se encontrar 

também na própria escola ou até mesmo no professor, quando este não sabe como 

proceder em determinadas situações, e considera como competência reproduzir 

aquilo que lhe foi determinado. 

 
Mesmo quando aceitam a idéia de competência, alguns professores podem 
sentir-se, inicialmente, encarregados de dar conhecimentos básicos aos 
seus alunos, pensando que, antes de mobilizá-los em determinada 
situação, devem adquiri-los de acordo com uma progressão metódica e 
organizada no ‘’texto do saber”. (PERRENOUD, 1999, p.54) 

 
  

 A questão da competência está relacionada, conforme Perrenoud, com 

“criar ou utilizar meios de ensino” (PERRENOUD, 1999, p.61). O contexto é que 

direciona o trabalho do professor em sala de aula. Entretanto, o trabalho pedagógico 

com alunos com necessidades especiais requer um tipo de saber que não tem um 

roteiro predeterminado a seguir, antes, requer conhecer cada aluno na suas 

características físicas, mentais e psicológicas, para poder adequar as ações 

escolares às suas necessidades. 

  O professor precisa estar preparado para promover as adaptações 

curriculares, estabelecendo estratégias pedagógicas que não se concentram apenas 

naquilo que o aluno não sabe, ou seja, nas suas dificuldades, mas, estratégias 
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concentradas também nas suas habilidades e nos fatores que facilitam a sua 

aprendizagem. Quando se trata de estratégias pedagógicas da escola inclusiva, 

tanto a escola quanto o aluno devem construir meios para superar os obstáculos. 

 Assim, o sucesso escolar deve ser considerado como algo almejado por 

todos, pois, se refere aos sonhos a ser conquistados e ser bem sucedido, ao passo 

que o fracasso evoca conseqüências negativas, renúncia e insatisfação e gera 

desconfortos psicológicos. Segundo Cordié, “o fracasso opondo-se ao sucesso, 

implica um julgamento de valor” (CORDIÉ, 1996, p.20). Aquilo que é valorizado por 

uns pode ser depreciado por outros ou pode estar relacionado com valores implícitos 

pelo contexto em que está inserido e se contrariar os ideais deste contexto significa 

fracassar.  

  A idéia de que apenas os alunos de camadas populares ou com alguma 

deficiência estão condenados ao fracasso está relacionando com a concepção 

“funcionalista” da sociedade, como se já estivesse designado cada um para uma 

função específica. Quando alunos com fatores determinantes para o fracasso 

conseguem o sucesso escolar, fica claro que o sucesso não é uma reprodução 

mecânica, antes depende de rupturas de padrões estabelecidos pela sociedade 

dominante. 

 Conforme Lahire, “o sentido e as conseqüências do fracasso e do sucesso 

variam historicamente” (LAHIRE, 1997, p.54). Com as mudanças na sociedade, até 

pouco tempo o que era considerado excepcional, como passar no vestibular, hoje se 

tornou comum, de modo que, existem noções relativas que dependem de outros 

fatores como moral, cultural, econômico, político e religioso. 

 O “sucesso escolar “de uma pessoa depende também de compreender 
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termos como” grupo social” e “meio social” que constitui a base do contexto de cada 

um. Assim, é possível reconhecer que as pessoas com surdez se constituem como 

minoria lingüística, por usarem a língua de sinais como meio de comunicação e pelo 

modo com que elas costumam se agrupar. Alguns autores denominam este 

agrupamento de “comunidade surda”. Nestas, os surdos se interagem, criam 

amizades que acabam por influenciar em tomadas de decisões. 

 Quando uma pessoa surda entra em contato com este grupo social, torna-

se mais fácil obter informações sobre as novidades relacionadas á superação da 

surdez, bem como incentivos quanto à educação e ao mundo do trabalho, gerando 

auto-estima é até mesmo certa competitividade que influencia nas opções 

individuais. Estar com outros, construírem contextos, trocar experiências, 

desenvolver fortes relações compõe a realidade de cada um e para os surdos isso é 

fundamental. 

 Portanto, ao definir o “sucesso escolar” como produto das ações 

desencadeadas no contexto social e cultural de cada indivíduo, compreende-se que 

o sucesso escolar nesta pesquisa refere-se à conclusão do ensino superior.  Refere-

se, ainda mais, especificamente, ao conjunto de fatores que influenciam 

positivamente na conclusão do curso de graduação, por parte de alunos que 

apresentam surdez neurossensorial de grau severo/profundo. Conforme já abordado 

anteriormente neste trabalho, esse tipo de surdez impede o individuo da audição 

normal, estimulando outro canal de comunicação, o visual-gestual, ou a leitura labial, 

de modo que esse aluno deve buscar alternativas, bem como estímulos para 

continuar os estudos, vencer os obstáculos e concluir o ensino superior. 
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  A família como uma estrutura singular constitui uma base fundamental 

das relações. Há, portanto, um intercâmbio rico de informações que influenciam nos 

fracassos e nos sucessos. Os alunos entrevistados relataram como fator mais 

importante para o sucesso escolar a contribuição da família. A grande maioria esteve 

na companhia da família durante o processo de escolarização, recebendo desta o 

apoio familiar e econômico, social e afetivo. Conforme o relato de um dos 

entrevistados: 

Meu pai me incentivou muito a vencer na vida 
(Paulo, 29 anos) 

 

 Ao conhecer a história de vida de Paulo, onde relata que seu pai biológico 

não sabia língua de sinais, Paulo mantinha comunicação pela leitura labial e embora 

seu pai não tivesse condições financeiras para ajudá-lo a manter-se na 

universidade, o incentivo fez com que Paulo se sentisse motivado e acreditasse no 

seu potencial. 

 Quanto à influência do sentimento afetivo, Brazelton e Greenspan (2002) 

diz: 

As crianças aprendem naturalmente [...] em suas famílias através da 
experiência cotidiana de associar palavras com o que esta acontecendo [...] 
as crianças aprendem ouvindo os outros usarem palavras para expressar 
suas emoções em certos contextos [...] (BRAZELTON E GREENSPAN, 
2002, p.126.) 

 
 
 

 O contexto social de Paulo revela algo além dos meros incentivos por 

parte do pai. Segundo Foucault “é preciso tentar enxergar a história para além do 

mero relato, mas buscando os fatos no entorno, pois estes é que podem ser 

importantes para a compreensão de suas determinações” (Foucault apud Guimarães 

e Osório, 2005, p. 36). Paulo é oriundo de uma família pobre, com o pai biológico 
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alcoólatra e doente, as suas palavras serviram como um clamor por ajuda, pois 

acreditava que um filho formado poderia servir de salvação para aquela situação. 

Paulo inconscientemente assimilou a mensagem, transformando-a em vontade de 

vencer e em uma determinação de graduar-se para ajudar o pai e tirá-lo daquela 

situação.  

 A família pode influenciar até mesmo não fazendo nada de concreto, no 

que diz respeito a ações de ajuda, mas a solidariedade e o apoio afetivo podem 

incentivar nas tomadas de decisões. 

 A família como uma instituição social encontra-se também em 

transformação e variam quanto às suas estruturas e funcionamento. 

[...] a família, em geral, é considerada o fundamento básico e universal das 
sociedades, por se encontrar em todos os agrupamentos humanos, embora 
variem as estruturas e o funcionamento [...] grupo social caracterizado pela 
residência comum com cooperação econômica e reprodução [...] (LAKATOS 
E MARCONE 1999, p.171) 

 

 Conforme Lakatos e Marcone “a família pode ser elementar, extensa, 

comportada, conjugada, fraterna e fantasma [...] essas relações estabelecidas 

inicialmente na família influenciam na formação da personalidade e da identidade do 

individuo” (LAKATOS e MARCONE, 1999, p.171). 

  A família não se refere apenas ao núcleo familiar padrão, com pai, mãe e 

filhos, mas, ao meio e as relações estabelecidas pela criança no contexto familiar, 

seja uma família sem pai ou mãe, filhos criados com os avós, pais homossexuais ou 

até mesmo famílias adotivas.  

 Lakatos e Marcone (1999) dizem que as famílias podem variar quanto às 
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estruturas e nucleares. Encontramos famílias que se diferenciam quanto ao tamanho 

e composição, porém, a idéia de família sempre está relacionada ao afeto, amor e 

respeito. 

 À medida que as transformações sócio-culturais ocorrem, as famílias 

passam a ter um perfil diferenciado. A família sempre terá uma representatividade 

norteadora da construção da identidade e reprodutora de uma herança cultural que 

influenciará nas decisões futuras de uma criança.  

 Ainda sobre a questão familiar podemos observar que o sucesso escolar 

sofre influência das ações, que vão além de meras palavras de incentivos. 

Agradeço a Deus e a minha família, embora meus pais não soubessem 
sinais, sempre estavam presentes nos momentos difíceis e não me 
deixaram desistir. (Marcelo, 37 anos) 
 

 

 A família pode ser representada também por um cônjuge, conforme 

observado no caso de Saulo: 

Agradeço a ajuda da minha esposa que serviu de apoio e interpretava para 
mim e me ajudava quando tinha duvidas. 
(Saulo 33 anos formado em Pedagogia) 
 

 

 Márcia agradece a sua família por sempre estar presente: 

Sempre tive ajuda de outros profissionais, minha família se preocupou em 
buscar esta ajuda. Minha mãe pagava professores particulares, 
fonoaudiólogos e outras que pudessem me auxiliar na escolarização. Quero 
agradecer minha mãe que me ajudou desde a infância e agradecer a 
interprete que me auxiliou no ensino superior. 
(Márcia, 28 anos – formada em Administração). 
 
 
 

 O sentimento de Sandra quanto à sua família também reforça a 

importância desta no contexto sócio-cultural do surdo: 

Minha mãe buscou ajuda de outros profissionais como fonoaudiólogos e 
professores para me auxiliarem. 
(Sandra 33 anos – formada em Pedagogia) 
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 Esses comentários reforçam a idéia do alicerce formado pelo núcleo 

familiar. A figura da mãe destacada nas respostas dos entrevistados demonstra a 

importância de uma pessoa que reflete segurança, afeto e interesse pelo bem estar 

dos sujeitos, também mostram que a mãe tem sido na família a pessoa que mais se 

envolve com os cuidados do filho com deficiência, além de “manter na sua função as 

demais tarefas implicadas no cotidiano familiar”. (Aranha 2004 p.14) 

 O sucesso escolar não ocorre num toque de mágica, conforme os 

comentários dos entrevistados evidenciam, mas também do grande auxilio de outros 

profissionais como fonoaudiólogos, psicopedagogos, psicólogos e intérpretes. Este 

trabalho, quando é composto por uma equipe que atua em conjunto com a família, 

vai contribuindo para a aprendizagem do aluno. 

  Este serviço de apoio às pessoas com necessidades especiais tem o 

respaldo legal conforme a constituição Federal Brasileira de 1988 que estabelece o 

apoio de atendimento especializado para pessoas com necessidades especiais. 

Art.208.§.III. Atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência preferencialmente na rede regular de ensino. 
 
 
 

 A lei nº. 9394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional brasileira compromete a assistência às pessoas com necessidades 

especiais por meio de serviços especializados 

  Art. 4º - inciso III – Atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência. 
  Art.58 – Educação especial como modalidade de educação escolar     
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educandos 
portadores de necessidades especiais 

   § 1° - Haverá quando necessários serviços de apoio especializados na 
escola regular para atender as peculiaridades da clientela de educação 
especial. 

 
 



 86 

 

 Porém, apesar do respaldo legal, este serviço de apoio que conta com 

ajuda de outros profissionais é muitas vezes financiado por famílias com condições 

financeiras para tal e que desejam que seus filhos obtenham o sucesso escolar. 

 Estes alunos que conseguiram chegar até o ensino superior e que tiveram 

apoio familiar caracterizam-se, na sua maioria, uma relativa estabilidade econômica 

conforme observado nos seguintes comentários: 

Minha família me dava tudo... nunca precisei trabalhar, cursei do ensino 
fundamental ao nível superior em escola particular. 
(Carlos, 30 anos) 
 
Meu padrasto financiou todo o meu estudo 
(Márcia, 28 anos) 
 
Fiz a educação básica em escola particular, a minha mãe pagava 
fonoaudióloga. 
(Sandra, 32 anos) 

  

  Das pessoas que foram entrevistadas, algumas vieram de camadas 

baixas, porém, sempre com o apoio familiar no que era possível. 

Morei na fazenda e só fui para escola com 11 anos, trabalhei desde a 
infância, vendi laranjas... O meu ensino superior foi financiado pela OVG. 
(Marcelo 37 anos). 
 
No ensino superior morei em casa para estudantes e os meus estudos foram 
financiados pela OVG... Sempre andei a pé ou de ônibus. 
(Paulo, 29 anos) 

 
 
 

 Mesmo sem o apoio financeiro da família durante o percurso escolar no 

ensino superior, estes alunos relataram que tiveram uma relação familiar baseada no 

diálogo e no incentivo e que o apoio financeiro foi obtido por outras vias 

institucionais. 

 Os seres humanos necessitam viver em sociedade e a primeira interação 

social é representada pela família com as quais se aprendem as primeiras 

experiências. Por meio da cultura, dos hábitos e das condutas repassadas por meio 
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da família é que estabelece as relações com as outras instâncias sociais. 

  Mesmo diante das mudanças sofridas quanto à composição social das 

famílias, observa-se a importância do papel da família na construção da cidadania e 

da identidade do sujeito. A família hoje pode assumir várias formas quanto á sua 

composição, mas o que nunca mudou foi a sua influência e a herança cultural que 

transmite aos seus membros. Esta herança é levada para escola, esta por sua vez 

também influencia na formação do sujeito, por isso é que a escola e a família estão 

correlacionadas e são as duas instâncias mais importantes na constituição do 

sujeito. 

 

3.2. A Família e a Educação 

 O desenvolvimento de cada um inicia-se com as experiências em família, 

os sucessos e os fracassos tem influência direta nas interações sociais por ela 

estabelecidas. A família desempenha a função de educação informal, nesse aspecto 

tem a responsabilidade de ensinar também valores morais, éticos e culturais. Como 

existem vários tipos de famílias, temos vários processos educativos familiares em 

curso. A família torna-se responsável também por ensinar a noção de trabalho, 

noção de regras, normas, hábitos. Segundo Gomes, “é através da família que os 

diversos meios sócio-culturais, as diferentes classes sociais, deverão produzir 

crianças e adultos também diferentes” (GOMES, 1996, p.58).  

 O sucesso e o fracasso escolar têm relação com a ação familiar. Quando 

a família se esquiva da responsabilidade primária de educar os filhos e deixa esta 

tarefa exclusivamente para a escola, traz conseqüências para o desenvolvimento da 
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criança que irão refletir no seu comportamento e em suas decisões futuras que 

podem determinar o seu sucesso ou o fracasso escolar. 

  Essas considerações reforçam a idéia de que o sujeito constrói a sua 

identidade a priori, no espaço social familiar. Segundo Berger, “a identidade é 

atribuída socialmente, sustentada socialmente e transformada socialmente” 

(BERGER, 1986, p.112). A necessidade do outro faz parte da natureza humana, os 

mecanismos sócio-culturais incorporam-se ao sujeito, e são esses aspectos que 

garantem a sobrevivência do sujeito nos grupos aos quais pertencem. 

 Bourdieu e Passeron (1975) destacam a importância da família no 

desenvolvimento social e denominam como “ação pedagógica”, as ações que a 

família desenvolve como práticas, como estilos de vida, modo de falar, agir e etc. 

Porém, é na escola que se pode observar o êxito ou fracasso do sujeito, é nesse 

ambiente que as oportunidades de socialização se concretizam.  

 Conhecer o histórico familiar, econômico e social do indivíduo pode ser 

determinante para explicar o seu sucesso escolar de forma diferenciada. Cada grupo 

está impregnado de valores implícitos que interagem com o contexto educacional e 

que por sua vez estabelecem relações de poder que determinam os desempenhos 

escolares. 

As crianças das classes médias devem à sua família não só os 
encorajamentos e exortações ao esforço escolar, mas também a um ethos 
de ascensão social e de aspiração ao êxito escolar na escola e pela escola, 
que lhes permite compensar a privação cultural como aspiração fervorosa à 
aquisição de cultura. (BOURDIEU apud NOGUEIRA 2005. p.48). 

 

 Conforme Vial (1987) é a escola elementar que realiza contrariamente aos 

objetivos afirmados, a seleção de que o sistema precisa. De modo que a relação 
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escolar inicia-se com o processo de escolarização. Tanto Bourdieu, como Vial são 

pesquisadores que destacam que a posição social também contribui para a 

oportunidade de acesso e permanência escolar, “as oportunidades de acesso à 

universidade e às grandes escolas são maciçamente determinadas por essa 

origem.” (Vial 1987, p.20). 

 A chegada de um filho com deficiência pode abalar a estrutura familiar 

desde o luto até o sentimento de superação, ou seja, a família que possui laços de 

união vai em busca de ajuda e não mede esforço financeiro para ajudar o filho 

deficiente no processo de superação dos obstáculos. Às vezes essa atitude pode ser 

de compensação pela sua deficiência, ou seja, talvez seja uma forma de oferecer lhe 

algo para substituir o que foi perdido ou pode ser uma forma inconsciente de tentar 

fazer o filho alcançar o máximo possível o padrão de normalidade estabelecido pela 

sociedade. 

 Visto que o contexto familiar é diferente por se tratar de filhos com 

deficiência auditiva, torna-se compreensível que a rotina familiar desses sujeitos seja 

diferenciada. O processo de aprendizagem da criança com surdez depende de 

estímulos visuais. A dinâmica familiar de uma pessoa com surdez depende da 

paciência de seus membros e a aprendizagem de uma forma alternativa de 

comunicação, bem como do auxilio de outros profissionais. Até que os pais cheguem 

à fase de superação dos problemas acarretados pela presença da surdez eles 

passam por ansiedades, tristezas e diversas tentativas frustradas. 

 Conforme Brasil (MEC, 1997) somente com assistência de profissionais 

competentes das áreas da saúde (pediatra, otorrino, fonoaudiólogo, psicólogos da 

assistência social e da educação) os pais podem encontrar formas de atender 
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melhor as necessidades de seus filhos. Os profissionais devem se preparar para 

atender a família, principalmente para auxiliá-la no desafio que têm pela frente. 

 Os pais necessitam de motivação e orientação e principalmente de 

acompanhamento desses profissionais. Os dados desta pesquisa permitem 

constatar que pais mais orientados conseguem adquirir compreensão e formas 

adequadas para que seus filhos alcancem o sucesso escolar 

A minha mãe sempre buscou ajuda de vários profissionais. 
(Márcia, 28 anos) 

  

Eu sempre fiz terapias fonoaudiológicas. 
(Sandra, 32 anos) 
 

Eu sempre freqüentei o CEAL (Centro Educacional de Audição e 
Linguagem) 
(Ana, 25 anos) 
 

 Assim, é preciso compreender que as ações familiares devem ir além da 

“ação pedagógica” citada por Bourdieu, devem buscar em outros espaços sociais, 

equipe de profissionais preparados para atender as necessidades especiais de cada 

um. Connel (1995), afirma que quando isso é possível, a escola e a família são 

parceiras, trocam as  informações necessárias. 

 É notável o desenvolvimento do aluno quando a família mostra interesse 

no seu bem estar e pode proporcionar a ajuda necessária a seus filhos. Quando o 

contexto familiar, tenha ele a estrutura que tiver conforme já analisado neste 

capitulo, é um contexto afetivo e dialógico, com intercâmbio de encorajamento, 

possibilita à seus membros, sejam eles deficientes ou não, as condições emocionais 

e psicológicas necessárias para alcançar o sucesso escolar. 

 Libâneo diz que o “envolvimento dos pais na vida escolar pode ocorrer de 

maneira formal e informal” (LIBÂNEO, 2003 p.331), em casa ou na escola por meio 
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das associações de pais e mestres e do conselho escolar, por isso, é importante a 

presença dos pais ou dos responsáveis neste momento, trata-se da constituição e 

do fortalecimento da escolarização da criança. 

 A inclusão educacional não se refere apenas a investimentos e mudanças 

no ambiente físico, nos currículos, técnicas pedagógicas, mas inclui também a 

família como parceira neste processo. 

Os pais são os principais associados no tocante às necessidades 
educativas especiais de seus filhos, e a eles deveria competir na medida do 
possível, a escolha do tipo de educação que desejam que sejam dados a 
seus filhos. (Declaração do Salamanca, Art. 6º p.43) 
 

  

 Entende-se, então, que o sucesso escolar advém das representações 

interiorizadas pelos indivíduos e tem relação direta com a herança cultural da família 

e da ação da escola. Outro fator que influencia na busca pelo sucesso escolar é a 

necessidade do sucesso profissional e a concorrência do sistema mercadológico. 

 

3.3. A Preocupação com o Mundo do Trabalho 

 O homem como ser social deseja modificar o ambiente, viver experiências 

e satisfazer as suas necessidades, para isso o homem passa a criar materiais e 

recursos para facilitar o trabalho. Essa relação do homem com a natureza vai cada 

vez mais se aperfeiçoando e é o que chamamos de “força de produção”, que unem a 

mão de obra humana, o instrumento utilizado e objeto a ser modificado. 

 Na história da comunidade primitiva, o homem tinha um domínio limitado 

da natureza, possuía instrumentos rudimentares e o conhecimento era escasso. A 

sociedade tinha naquela época uma divisão do trabalho baseado no sexo e na 

idade. 
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 À medida que a sociedade se organizava, os trabalhadores ampliavam o 

seu conhecimento do produto e participavam de todo processo de produção. Havia 

até mesmo famílias inteiras, envolvidas numa única forma de trabalho. Daí relações 

de produção passam a ser cooperativa. 

 Na modernidade, o homem além de evoluir intelectualmente aperfeiçoou 

os instrumentos de trabalho ao ponto de transformá-los em máquinas e com a 

advinda industrialização, os trabalhadores passam a ter o conhecimento 

fragmentado do produto, atuando apenas num momento especifico da produção. 

Não é mais necessário saber fabricar um produto completo, agora o que vale no 

mundo do trabalho è a produtividade e a força de trabalho vendida como 

mercadoria. 

 Com a divisão do trabalho tornou-se necessário a participação tanto 

manual como intelectual dos trabalhadores, surgindo então um sistema capitalista 

com classes desiguais, onde o trabalho manual passa a ser subvalorizado e o 

trabalho intelectual ligado aos interesses da classe dominante: é a chamada 

“qualificação e desqualificação”, domínio e exploração. “O capitalismo e a 

industrialização trouxeram consigo um enorme aumento da riqueza e empurram as 

fronteiras da humanidade com direção a limites que antes seriam inimagináveis”. 

(ENGUITA 1989 p. 5) 

 Na era pós industrialismo o homem se vê com uma jornada de trabalho 

maior, com ritmo acelerado, com o trabalho fragmentado e com a necessidade de 

conhecer e operar as máquinas. Essa situação coloca o homem trabalhador em 

situação de submissão ao sistema organizacional do trabalho. O sistema teve 

impulso com a introdução da divisão manufatureira do trabalho, a decomposição do 
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processo de trabalho de modo que o homem torna-se dependente e subordinado ao 

sistema produtivo. 

 Segundo Inbernóm, “o sistema educativo foi tendo consciência dos 

problemas destacados e enunciou alguns deles, iniciando um debate de valores” 

(IMBERNÓN, 2000, p.200). Num contexto de mudanças, o conceito de 

aprendizagem foi adquirindo novos ingredientes a fim de atender aos interesses de 

um novo sistema influenciado pela competitividade do mercado. 

 A escola passa a ter a dolorosa tarefa de reformar os saberes e reproduzir 

as formas de divisões do trabalho, conforme explicitado por Enguita: 

A escola reproduz sob múltiplas formas a divisão do trabalho imperante na 
sociedade. A mais elementar destas formas, embora não mais importante, é 
a sua própria divisão interna. A quase totalidade dos sistemas escolares 
apresenta durante o período obrigatório algum tipo de divisão entre ensino 
acadêmico e profissional, planejados, a grosso modo, para conduzir os 
jovens respectivamente, a posto de trabalho de gravata ou de macacão de 
colarinho branco ou azul, se prefere. (ENGUITA, 1989, p.199-200) 

 

 Uma política educacional com visão na economia de mercado, voltada 

para o trabalho assalariado, muda toda a estrutura da escola que passa a 

concentrar-se na rotina, velocidade e competição. 

 Enguita (1989) cita neste contexto três esferas: a economia, o “Estado” e a 

família e caracteriza a esfera da produção capitalista como esfera do domínio capital 

sobre o trabalho, a família como esfera de domínio dos homens sobre as mulheres e 

o Estado pela sua forma liberal e democrática, enquanto representação política, 

constituído pelo poder legislativo e o executivo exerce poder organizacional. Este 

último age de forma cautelosa, pois é necessário mostrar à sociedade um caráter 

igualitário e paternalista, através do assistencialismo.  
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 Ainda assim, entende-se que o sujeito enquanto ser social é agente de 

suas ações. Charlot (2000) explica que o sujeito ocupa a posição de um elemento 

ativo. Saber e aprender no que se refere apropriar-se do mundo são termos para 

uma ampla reflexão, pois o mundo oferece uma variedade de coisas para ser 

aprendidas, pode ser por adquirir um conteúdo, dominar um objeto ou nas relações 

com outros. O que mais destaca nas idéias do autor é a relação com o mundo, 

consigo mesmo e com os outros, a idéia de movimento que parte do interior de cada 

sujeito. 

 Baseado nessas idéias pode-se entender que embora a educação esteja 

intimamente relacionada com a sociedade capitalista e visa manipular nossas ações 

para servir aos interesses deste sistema, o ser humano é capaz de tirar dessa 

situação a oportunidade de realmente aprender e alcançar o sucesso escolar e 

acima de tudo o bem maior, que é a satisfação pessoal. Quando o sujeito se sente 

impelido ou impulsionado a buscar o sucesso escolar, é lógico que deseja também 

buscar uma posição confortável no mercado de trabalho. 

 O mundo do trabalho tem exigido o crescimento da oferta de vagas em 

instituições de ensino superior, dos cursos profissionalizantes, cursos de educação 

continuada e educação à distância, impondo a qualificação com condições de 

emprego. Essa realidade aumenta a demanda pela formação profissional. 

 Com o crescimento urbano, observa-se o aumento de desemprego e por 

falta de qualificação, baixos salários, aumento do custo de vida e aumento de 

trabalhadores autônomos. O sistema exige pessoal cada vez mais qualificado, 

dinâmico. A preocupação com o trabalho constituiu um dos fatores que impulsionam 

a pessoa a continuar os estudos e obter o sucesso escolar.  
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 A escola contribui para reproduzir as desigualdades sociais e de excluir a 

maioria dos sujeitos do sistema social e mercadológico. Para isso adota um sistema 

de seleção por meio de avaliações, reproduzindo desta forma, a ideologia de 

responsabilizar a própria pessoa pelo sucesso ou pelo fracasso. 

 Conforme Connell, “do ponto de vista do aluno [...] a oportunidade igual 

significa a oportunidade de buscar promoção individual no sistema escolar” 

(CONNELL, 1995, p.195).  Buscar se igualar com a elite, ocupar um espaço 

profissional faz com que cada vez mais os sujeitos busquem superar suas 

dificuldades, principalmente para aqueles que são excluídos pela desigualdade 

decorrente das necessidades especiais. 

 A sociedade moderna se organiza submetida a uma superestrutura: 

política, filosófica, cientifica, moral, cultural, ideológica e outras formas de expressar 

as relações sociais de produção. A relação de poder nesta sociedade é estabelecida 

pelo “Estado” que se expressa pela política. O capitalismo é a forma de organização 

social que se constitui principalmente pelo proletariado e, em situação oposta, a 

sobrevivência da maioria dos sujeitos que vivem em sociedades capitalistas se dá 

pela força de trabalho que é vendida por um determinado salário aos capitalistas 

donos de meios de produção. 

  Atualmente a busca de conhecimentos, de formação profissional 

tornou-se uma necessidade de sobrevivência em todas as áreas de produção. Hoje 

quanto mais qualificação maior a possibilidade de estabilidade no trabalho. 

 À medida que a sociedade se torna mais complexa, as pessoas se tornam 

mais individuais e sente-se separados do coletivo, passando a buscar 

freneticamente meios de se integrarem a esta sociedade. Apesar das diferenças e 
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da individualidade cada vez mais acentuadas, cada pessoa tem uma composição 

social específica que compartilha com os demais membros da sociedade, é a sua 

realidade social, seu contexto, que subjetivamente lhe permite constituir-se como 

parte de uma sociedade. 

 Esse fato é evidenciado nas entrevistas e nas histórias de vida das 

pessoas com surdez, sujeitos dessa pesquisa, conforme apontam algumas 

respostas obtidas para a pergunta: porquê decidiram cursar o ensino superior? 

Eu decidi fazer o curso superior porque é mais fácil para conseguir trabalho. 
(Carlos, 30 anos) 
 
Eu estava preocupada com o mercado do trabalho. 
(Sandra 32 anos) 
 
Por medo do futuro e o mundo do trabalho 
(Márcia 30 anos) 
 
 Eu estava preocupado com trabalho, hoje já está difícil conseguir emprego 
principalmente para nós que temos problemas de surdez, então, escolhi o 
curso de pedagogia, pensando na possibilidade de trabalho. 
(Saulo, 33 anos). 

 

 De acordo com esses dados, os surdos estão conscientes da necessidade 

de qualificação para facilitar a inserção no mundo de trabalho. As pessoas surdas 

reconhecem que a empregabilidade está cada vez mais restrita para as classes 

menos favorecidas, de modo que têm lutado para adquirir a qualificação e também 

provar para a sociedade a sua capacidade, conforme já abordado neste trabalho, 

pois a história da educação dos surdos sempre foi marcada por preconceitos e 

descréditos. Conhecer a história de vida de pessoas nesta condição permite 

constatar que no Brasil, embora exista o sistema de cotas que assegura reservas de 

vagas num percentual de até 5% das vagas da empresa para pessoa com 

deficiência, a maioria das pessoas com necessidades especiais não conseguem 

emprego, pois os empresários alegam falta de profissionalização por parte dessas 
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pessoas. O amparo legal está explicitado pelo decreto 3298 de 20 de dezembro de 

1999: 

A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de 
dois a cinco por cento de seus cargos com beneficiários da previdência 
social reabilitado ou com pessoas portadoras de deficiência habilitada 
(Decreto 3298 20/12/99 Art. 136. Regulamenta a lei 7.853 24/12/89). 

 

  Apesar do amparo legal, as pessoas com deficiência, ainda sentem 

dificuldades para ingressar no mundo do trabalho. Por isso, os cursos de 

profissionalização, pós-graduação e até mesmo um outro curso superior tem sido os 

meios que possibilitam a inserção da pessoa com deficiência no mercado formal de 

trabalho. 

As pessoas deficientes são admitidas e contratadas em órgãos públicos e 
empresas particulares, desde que tenham qualificação profissional e 
consigam utilizar os espaços físicos e os equipamentos das empresas sem 
nenhuma modificação. Esta forma é também conhecida como “trabalho 
integrado: nenhuma alteração no ambiente”. (AMARAL, 1993, p.4-5) 
 
 
 

 Essa era a forma de trabalho que predominava em uma sociedade 

integrada, mas, na atual fase da sociedade, ou seja, a da “inclusão” é exigida a 

formação escolar como condições para o bom desempenho profissional. Segundo 

Sassaki, “a inclusão é um processo bilateral no qual, as pessoas ainda excluídas e a 

sociedade, buscam em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e 

efetivar a equiparação de oportunidades para todos” (SASSAKI, 1997, p.3).  No 

Brasil, a inclusão ainda é um processo lento, que ainda há práticas integrativas e a 

proposta feita por Sassaki, ainda não acontece neste país. 

  A preocupação com o mundo do trabalho tem sido um dos fatores que 

impulsionaram estes jovens ao sucesso escolar. Estas pessoas surdas estão 

conscientes que, devido a sua deficiência, mesmo que sejam amparados por leis 
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que lhes asseguram cotas, estão numa luta desigual, pois o sistema está cada vez 

mais competitivo e exige profissionais altamente qualificados. De modo que, elas 

estão não só preocupadas em conseguir um emprego, mas também em provar a sua 

capacidade para isso. 

 

3.4. Outros dados relevantes da pesquisa 

 Pensar na inclusão consiste em pensar no contexto sócio cultural, buscar 

nesse contexto os fatores preponderantes que permitem às pessoas com deficiência 

uma melhor qualidade de vida. Além da família e do mundo do trabalho, foi possível 

identificar outros dados importantes que contribuíram para o sucesso escolar dos 

alunos entrevistados. No caso de Marcelo, ele se lembra de uma colega de sala que 

se preocupava em ajudá-lo. A importância do outro é observado em outros 

comentários.  

Tive colegas que me ajudavam a superar as dificuldades. 
(Marcelo 37 anos) 
 
Lembro-me de um colega (Vitor) que estudou comigo da 5ª ao 7º ano, ele 
me ajudava muito, e de uma colega que também foi minha namorada. No 
nível médio tinha o João Augusto que me ajudou. 
(Carlos, 30 anos) 

 

 Em cada nível de escolarização o indivíduo cria laços de amizades, que os 

auxiliam neste processo. São fatos marcantes e positivos que influenciam na vida de 

cada um. Os professores também são lembrados como influência positiva. 

Eu me lembro da professora Rosana, ela sabia sinais e me ajudou muito, 
tive professores que não sabiam a língua de sinais, mas se mostravam 
preocupados se eu estava entendendo. 
(Saulo, 33 anos) 
 
A professora Ângela foi maravilhosa, sempre dizia palavras de incentivos. 
(Paulo, 29 anos) 
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 Não se pode negar o quanto o professor pode influenciar no contexto 

sócio cultural de uma pessoa que obteve o sucesso escolar. Conforme Merieu, “a 

aprendizagem põe frente a frente, em uma interação que nunca é uma simples 

circulação de informações” (MERIEU, 1998, p.79).  Quanto ao aluno surdo, usuário 

da língua de sinais seria interessante que o professor aprendesse essa língua para 

facilitar essa interação e possibilitar a inclusão dessas pessoas no ambiente escolar.  

 Os professores deveriam aprender a se comunicar com o seu aluno surdo. 

A língua de sinais atualmente, faz parte da grade curricular na área de formação de 

professores e fonoaudiologia. 

O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de 
formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em 
seus níveis médio e superior de ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) como parte integrante dos Parâmetros curriculares Nacionais 
PCNS. (Lei 10.436, de 24/04/2002 – Art. 4º) 

   

 Garantir comunicação é uma forma de estabelecer a relação professor- 

aluno a fim de permitir a aprendizagem e promover a acessibilidade ao processo 

educativo escolar. A derrubada da barreira de comunicação foi abordada na Lei 

Federal 10.098 de 20 de dezembro de 2000 

Art. II-Barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por 
intermédios dos meios de sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa. (Lei 10.098 – 20/12/2000) 
 

   

 A inclusão depende das eliminações dessas barreiras e dos recursos que 

asseguram as pessoas com necessidades especiais condições para aprendizagem. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira n° 9394/96, para 

que a educação seja especial é necessária a adoção de “serviços de apoio 

especializado na escola, bem como a adequação do currículo, métodos, técnicas, 



 100 

recursos educativos e organização, especificas às suas necessidades” (LDB, 

9394/96, Art.59). 

 Os seres humanos possuem uma autodeterminação relacionada com a 

motivação intrínseca que serve de base para um relacionamento efetivo e saudável. 

Charlot (2000), fala da disposição do próprio sujeito para aprender, trata-se de uma 

necessidade psicológica de pertencer ou de se sentir parte de um contexto. O 

período de escolarização, o contexto escolar, a falta de recursos por parte da escola 

e as dificuldades marcam este contexto. 

 As respostas dos sujeitos desta pesquisa à pergunta – “O que mais te 

marcou negativamente no período de escolarização?” – Confirma esta afirmação: 

- A falta de recursos por parte da escola (Paulo 29 anos) 
- O que mais me marcou foi o sofrimento de não conseguir me comunicar 
 (Saulo, 33 anos) 
- A língua Portuguesa foi minha maior dificuldade. (Sandra, 32 anos) 
- Eu sempre ficava de recuperação por causa da Língua Portuguesa. 
(Marcelo, 37 anos) 
- A falta de recursos por parte da escola me marcou muito. (Márcia, 29 
anos). 
 
 
 

 Esses comentários propõem uma reflexão sobre a diversidade e as 

necessidades delas decorrentes. Conforme Werneck, “a sociedade para todos 

consciente da diversidade da raça humana, estaria estruturada para atender às 

necessidades de cada cidadão, das maiorias as minorias dos privilegiados aos 

marginalizados” (WERNECK, 1997, p.21). Para que a inclusão se concretize é 

necessário atender às necessidades de cada um. De acordo com as respostas 

obtidas, nas historias de vida desses alunos, se houvessem mudanças estruturais da 

escola, estes teriam passado pelo processo escolar de forma menos dolorosa. 

  Pode-se considerar que existem também outros fatores que influenciam 

no processo de escolarização de alunos com surdez, por não possuírem a 
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capacidade de ouvir a voz humana, utilizam formas alternativas de comunicação.  

Todos os entrevistados citaram o uso da língua de sinais e a ajuda de tradutores 

intérpretes. O apoio da família também é fundamental tanto no que se refere aos 

incentivos por palavras quanto por buscar ajuda para as condições essenciais, 

gerando uma autodeterminação de vencer os obstáculos. 

  A autodeterminação pode ser reforçada por acontecimentos negativos, 

como o preconceito e a falta de recursos didáticos e metodológicos por parte da 

escola e também os acontecimentos positivos como a ajuda por parte dos colegas e 

por parte dos professores. Essa autodeterminação é reforçada também pela 

consciência de se adaptarem às necessidades do mundo do trabalho. Tais fatores 

influenciam nas mudanças necessárias para que a inclusão se efetive. 

Conhecer esses fatores nos induz a refletir que uma educação inclusiva, 
não se faz somente na escola, mas na família e em outros campos da 
sociedade. Este processo é gradativo trata-se de uma mudança de 
paradigma, numa cultura que não está acostumado a conviver com o seu 
membro “diferente” e realmente qualquer mudança precisa ser conquistada 
gradativamente. (LEÃO E COSTA apud CAPELLINI. 2005 p.90). 

  

 As histórias de vida aqui apresentadas são provas de que enquanto a 

sociedade gradativamente promove as mudanças necessárias, este grupo, sem 

esperar, deu continuidade aos seus estudos, até chegar à conclusão do ensino 

superior, contando com a ajuda e o apoio de suas famílias e de outros. Esses dados  

estimulam a querer contribuir  com o processo inclusivo das crianças que hoje estão 

em processo de escolarização, para que possam superar esta fase sem traumas 

psicológicos, alcançando na vida adulta o sucesso escolar por concluir o ensino 

superior. 

 Percebe-se que estes alunos entrevistados, estão conscientes dessas 

necessidades, de que sem a ajuda de outros e de meios adequados não 
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alcançariam o seu sucesso pessoal. 

 Esses jovens e suas famílias são influenciados pelas informações e as 

ideologias predominantes no sistema mercadológico, que são reproduzidos pelas 

famílias e pelos professores e são rapidamente assimilados por eles. 

 A herança de exclusão faz com que esses jovens passem a ter auto 

piedade e internalizam a idéia de que “tem que provar para todos a sua capacidade” 

e esse desejo se torna uma obsessão para concluir o ensino superior. A busca pelo 

sucesso escolar foi uma das maneiras que essas pessoas com surdez encontraram 

para integrar-se socialmente e serem reconhecidos pela sociedade. 

 Provar a intelectualidade são reflexos do movimento de superação dos 

hábitos quando as pessoas consideradas “diferentes” eram exclusas, inicialmente 

pelo extermínio e posteriormente pela segregação em instituições. Naquele período 

as pessoas ou as classes dos excluídos não eram consideradas capazes de exercer 

a sua cidadania. Entretanto, os dados aqui recolhidos provam a capacidade dos 

sujeitos surdos para qualquer atividade sócio-cultural, embora ainda permaneça uma 

herança cultural ligada à sombra preconceituosa reinante na sociedade. 

 Esse reflexo da exclusão presente na sociedade contemporânea teve suas 

marcas pretensamente reduzidas com medidas legais e movimentos sociais visando 

à acessibilidade em todos os ambientes da sociedade, mas, conforme Bourdieu 

(2005) essas condições de inclusão expõe as desigualdades educativas que obriga 

os menos favorecidos a sempre lutar para uma educação mais igualitária. 

  A motivação dos sujeitos desta pesquisa por dar continuidade aos 

estudos através de cursos de pós-graduação com pretensão de fazer mestrado e 
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doutorado, evidencia que esses jovens estão com a auto-estima elevada. A 

motivação intrínseca é definida conforme Guimarães, como “as escolhas e 

realização de determinada atividade por sua própria causa, por esta ser 

interessante, atraente ou de alguma forma geradora de satisfação” (GUIMARÃES, 

2001, p.37). 

 Quando alguém se sente motivado ele aceita a oportunidade para exercer 

novas habilidades. Por outro lado existe a motivação extrínseca conforme a 

definição:  

É a motivação para trabalhar em resposta a algo e externo à tarefa ou 
atividade, como para a obtenção de recompensas materiais ou sociais, de 
reconhecimento, objetivando atender aos comandos ou pressões de outras 
pessoas ou para demonstrar competências ou habilidades. (GUIMARÂES, 
2001, p.39) 

  

 No que se refere aos entrevistados a motivação veio não só pelas 

palavras de elogios, e das ações por parte da família e de outros, mas também das 

dificuldades e da falta de recursos que serviram de motivação e força de vontade de 

superação. 

 Diante das histórias apresentadas foi constatado que esses alunos não 

possuem um contexto escolar traumatizante e não vêem a escola como vilãs, antes, 

percebem a escola como uma representação social que está em processo de 

transformação. De acordo com Candau, ”as escolas estão cada vez mais desafiadas 

a enfrentar os problemas decorrentes das diferenças e da pluralidade cultural, 

étnica, social, religiosa e etc de seus sujeitos e atores“ (Candau, 2000, p.14). 

 As pessoas entrevistadas percebem também que a escola não é o único 

local de aprendizagem, por isso busca no “outro” quer seja um colega de sala, um 

professor amigo, nos pais, a aprendizagem necessária para contornar os obstáculos 
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e construir as suas identidades. 

Ninguém constrói a sua identidade isoladamente, pelo contrário, é, ao 
mesmo tempo, socialmente e individualmente, que as identidades são 
elaboradas pelos diferentes grupos sociais que estruturam uma sociedade. 
(CIAMPE Apud LIMA, 2006, p.114). 

 

 Dentro desta perspectiva compreende-se que os surdos constroem a sua 

identidade, sabendo que a escola e a família, bem como os colegas têm participação 

efetiva nessa construção. A representação social que esses indivíduos têm tanto da 

escola como da família, são essenciais para o sucesso escolar, mesmo que a escola 

ainda precise de mudanças, eles sabem que por meio dela é que se constrói o 

sucesso profissional. 

 Essas considerações induzem a refletir sobre a formação de professores e 

investimentos não só na escola, mas também na família para incitar mudanças. 

Atualmente ainda há carência de medidas eficazes por parte do Estado, 

principalmente de programas de apoio familiar. É necessário repensar os papéis que 

cada um desempenha na contribuição para o sucesso escolar de indivíduos com 

alguma necessidade especial. Todas essas ações contribuem para superação de 

obstáculos, gerando no aluno uma sensação de satisfação e autodeterminação de 

alcançar o sucesso escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O propósito deste trabalho foi compreender os fatores que contribuíram 

para o sucesso escolar de alunos com surdez neurossensorial severo/profundo. 

Para cumprir com este objetivo a pesquisa buscou analisar o contexto sócio-cultural 

de 8 alunos que já concluíram o ensino superior em quatro instituições situadas na 

cidade de Goiânia/Goiás. 

  Foi constatado que o eixo norteador do sucesso escolar da pessoa com 

surdez gera em torno de três fatores: a família, a escola e o mundo do trabalho. No 

conjunto, esses três fatores promoveram o sucesso destes alunos e desencadearam 

a ansiedade pela superação de suas dificuldades. A trajetória da educação dos 

surdos foi marcada ao longo do tempo por preconceitos, descréditos, piedade e 

loucura, porém, a concepção de homem cidadão é o primeiro passo para reverter 

uma história marcada por lutas e conquistas. 

 Hoje é possível presenciar mudanças na sociedade, principalmente no que 

tange à educação. Isso induz alguns a buscarem na diversidade humana encontrada 

na sala de aula, os caminhos para uma sociedade inclusiva, que permita ao aluno 

exercer a sua cidadania. O desafio é ainda maior quando a escola busca promover o 

acesso e a permanência de alunos com necessidades especiais. 
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 As mudanças são emergentes e dependem de ações concretas não só 

quanto ao espaço físicos, mas também na organização pedagógica, na preparação 

docente e nas reformas educativas. Para tanto, a escola e o professor precisam 

conhecer o aluno e as suas características, físicas, psicológicas e sociais. Com tais 

conhecimentos que muitas vezes são adquiridos na formação inicial e se prolonga 

na educação contínua e continuada, o professor poderá derrubar as barreiras 

conceituais e atitudinais que provocam medo de lidar com o desconhecido mundo da 

inclusão. 

  A escola, por ser uma instituição com função social, reproduz o contexto 

social, político, e ideológico em que o aluno está inserido. Portanto, o desafio da 

escola é promover uma educação igualitária sem segregar o aluno que chega á 

escola com uma herança cultural adquirido fora dela. 

  Quando o aluno com necessidades educativas especiais chega á escola, 

significa que para que a sua aprendizagem ocorra de maneira adequada é 

necessário adaptações quanto á língua, cultura, identidade, metodologia de ensino e 

quanto á avaliação. Quando a escola e o professor não conhecem o aluno e as suas 

características, fica difícil lidar com esta situação e expõe ainda mais a sua 

deficiência, colocando em evidência as desigualdades educativas.    

 As histórias de vida aqui apresentadas mostram que apesar das 

dificuldades da escola quanto a promover um ensino inclusivo, é possível a 

superação, pois a conclusão do ensino superior ocorreu, entre outros fatores, pela 

mediação da família e pela preocupação com o mundo do trabalho. 

  O desempenho escolar desses alunos se configura em suas famílias que 

sempre os apoiaram em sentido afetivo, moral, financeiros e de outras formas. 
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Percebe-se que, em um ambiente familiar afetivo, dialógico, é mais fácil repassar 

noções de trabalho, regras e normas que exercem forte influência na construção da 

identidade e promovem uma herança cultural que a criança levará para outros 

campos da sociedade. A ação pedagógica exercida pela família é considerada como 

valores implícitos que interagem com outros contextos como, por exemplo, o 

contexto educacional.  

 A crise política, social, econômica e ideológica enfrentada pela sociedade 

contribui para desafiar a escola.  De modo que para a escola aceitar e valorizar as 

diferenças, constitui um desafio a ser superado. O padrão cultural aceito e 

reproduzido na escola legitimiza as desigualdades sociais contrariando o discurso 

inclusivo que é a educação igualitária. 

 Conforme observado nesta pesquisa, embora a família seja uma 

instituição social e muitas vezes solidária, não se pode isentar o “Estado” da sua 

responsabilidade, que é a de desenvolver a inclusão social de todos os seus 

cidadãos. Percebe-se, portanto, que a família carece de atenção por parte do Estado 

e ainda há necessidade de programas de apoio psicossocial, cultural e jurídico á 

família, principalmente às famílias que possuem em seus membros pessoas com 

necessidades especiais. No Brasil, ainda há necessidade desses programas, 

principalmente no que se refere ao apoio psicológico com ênfase nos vínculos e nas 

relações familiares e na auto-estima. 

 Nesta pesquisa é notável que as famílias que tiveram recursos próprios, 

buscaram ajudas de outros profissionais, quer seja na área clínica ou educacional, 

para facilitar o processo de escolarização de seus membros que possuem surdez.  
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 É necessário repensar nas ações concernentes ao apoio às famílias de 

pessoas com necessidades especiais, pois, a família é a primeira instituição 

responsável pela educação informal. Esta educação ocorre por meio do diálogo e 

das relações entre os seus membros, de modo que, estes também precisam 

conhecer as peculiaridades e as formas de se adequarem às necessidades 

especiais que acompanham cada deficiência. 

  Um outro dado considerado relevante desta pesquisa é a preocupação 

com o mundo do trabalho. A sociedade na modernidade expressa as relações 

sociais de produção através da política, ciência, valores morais e culturais.  

Atualmente a formação e a capacitação profissional tornaram-se necessárias para a 

permanência em todas as áreas de produção. Desse modo, o jovem que chega ao 

ensino superior está preocupado com o futuro profissional. Esta preocupação se 

torna maior quando este jovem possui uma necessidade especial como, por 

exemplo, a surdez. Os surdos foram considerados por muito tempo na história como 

pessoas incapazes de aprender e de exercer alguma função profissional. 

  Ao investigar o processo de aprendizagem dessas pessoas compreende-

se que os surdos possuem os aspectos cognitivos preservados e que a surdez não 

os impedem de exercerem funções trabalhistas. A dificuldade de ouvir pode 

influenciar no ritmo da aprendizagem, justamente quando as famílias por não 

possuírem as informações demoram conhecer as características dos surdos e 

atrasam a busca de estratégias que facilitem esta aprendizagem.  

 Os surdos precisam constantemente provar á sociedade a sua 

qualificação profissional para o mundo do trabalho e, embora por lei estes tenham 

direito a cotas de vagas em empregos, ainda há necessidades de lutas constantes 
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para mostrar aptidão em desenvolver determinadas funções, pois a cultura do 

descrédito ainda está impregnada na sociedade. 

 A superação dos obstáculos ocorreu também devido a algumas 

estratégias que esses alunos utilizaram que facilitaram o processo de escolarização. 

Enquanto o processo inclusivo não se concretiza, os surdos se valeram de algumas 

estratégias durante a escolarização que facilitaram o sucesso escolar como, por 

exemplo: o uso de intérprete da língua de sinais, a ajuda de colegas de sala, ajuda 

de amigos e familiares e a ajuda de outros profissionais como: fonoaudiólogos, 

psicólogos, professor de apoio e professor de recurso, bem como a estratégia da 

autodeterminação. O interesse pessoal do aluno torna-se um aspecto facilitador do 

sucesso escolar, pois gera auto-estima e aumenta a autodeterminação. 

  O homem como sujeito capaz de estabelecer relação com o saber, 

necessita também da vontade de aprender. Os alunos surdos que participaram desta 

pesquisa demonstraram que a força de vontade foi um fator fundamental para 

superar os obstáculos, facilitou o seu aprendizado e contribuiu para que o processo 

de escolarização não fosse uma experiência traumatizante. 

  O fato de que a maioria dos entrevistados fez pós-graduação ou está 

cursando um segundo curso superior, mostram que estes alunos estão conscientes 

da competitividade que permeia o mundo do trabalho e que o sucesso escolar não 

garante o sucesso profissional. 

  Portanto, as ações positivas que garantem o sucesso dos alunos não 

podem ficar restritas a casos individuais e às condições materiais de alguns grupos 

familiares. Uma sociedade somente é democrática se garantir a todos os seus 

cidadãos o acesso aos serviços básicos que possibilitam a qualidade de vida, a 
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educação, sendo um direito de todos.  Somente será universalizada quando o 

Estado assumir essa sua responsabilidade e não delegar às famílias essa tarefa. 

 Confirma-se então que a temática acerca do sucesso escolar pode servir 

de reflexão para legitimizar as práticas educativas e sinalizar a importância de 

identificações e ações concretas das famílias, da escola e do Estado. Acredita-se 

que este trabalho possa esclarecer a importância da familiar em contribuir para o 

êxito escolar, bem como das ações da escola como reprodutora da cultura social 

tendo como compromisso aceitar e valorizar as diferenças, permitindo ao aluno 

caminhar rumo a sua cidadania, obtendo o sucesso escolar e honrando os 

interesses do sistema com a plena satisfação pessoal. 

. 
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ANEXO 
 

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM STRICTO – SENSU 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 
1- Nome: __________________________________________________________ 

Sexo: F (   )  M (   ) 

Idade: ________ 

Graduação: _____________________ Ano de início: ________ Conclusão: _______ 

Instituição que conclui o curso superior: ___________________________________ 

Pós-Graduação _____________________________  início ______________ 

Instituição _________________________________ Conclusão ________________ 

 

1- Onde você estudou educação básica, fundamental médio? 

2- Porque você decidiu cursar o ensino superior? 

3- Quem mais contribuiu para o seu sucesso escolar? 

4- O que mais te marcou negativamente e positivamente no período de 

escolarização? 

5- Tem alguma pessoa (amigo, professor e outros) que te marcou (quer 

negativamente ou positivamente)? 

6- Quais as suas maiores dificuldades durante a escolarização e como você 

superou esses obstáculos. 

7- Com quem morou durante o período de escolarização e com quem mora 

atualmente? 

8- Quais os benefícios por você ter concluído o ensino superior? 

9- Quem financiou seus estudos? 

10-  Meio de transporte e meio de informação que tem acesso? 

11- Trabalha? E quando começou. Quanto infância/adolescente 

12- Com que idade ingressou na escola? Porque? Houve interrupção? Porque? 

13-  Fala sua vida escolar? Quem mais contribuiu para seu sucesso. 

 


